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                 Prefeitura de Carapicuíba

                    Secretaria da Fazenda

                            Departamento de Licitações e Compras


COMPROVANTE DE RETIRADA DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.  19 / 2023

DADOS DO INTERESSADO:

Empresa:.....................................................................................................................................

Endereço:....................................................................................................................................

Fone:.....................................fax......................................E-mail.................................................

Nome:..........................................................................................................................................

RG:............................................cargo-função.............................................................................

O interessado, acima qualificado, que subscreve o presente, declara, por este e na melhor forma de direito, que CONFERIU E RETIROU, toda a documentação referente a Concorrência Pública supra, atestando que foram fornecidas todas as informações necessárias e suficientes para elaboração da proposta comercial, bem como dos documentos necessários para habilitação.

Visando á comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Departamento de Licitações e Compras, pelo e-mail  licitacoes@carapicuiba.sp.gov.br.
A não remessa do recibo exime a Prefeitura do Município de Carapicuíba da comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações esclarecimentos ou impugnações disponibilizados acerca do processo licitatório. 

.................................................. , ................de..........................de 2023.
 __________________________

Assinatura

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº.   19 / 2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO  n°.  11315 / 23
A Prefeitura Municipal de Carapicuíba, através de seu Prefeito Marcos Aurélio dos Santos Neves, fará realizar na Sala de Licitações do Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura, situada na Rua Joaquim das Neves, 211- térreo, Vila Caldas, Carapicuíba – SP, licitação na modalidade de concorrência para concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos deste município, conforme especificação do Anexo I, parte integrante deste edital, em atendimento à Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito.
A presente licitação é regida pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, lei nº 8.987/95 de 13/02/95, lei municipal nº 2.973/10 de 11/02/2010, Decreto Municipal nº 3.984/2010 de 12/05/2010, Decreto Municipal nº 4.470/2015 de 03/06/2015, Decreto Municipal nº 5.321/2023 de 03/10/2023 e da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores e em especial, pelas normas e condições expressas neste edital.

Os Envelopes 01 “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e 02 “PROPOSTA DE PREÇOS” deverão ser entregues impreterivelmente, até  às 09:00 horas do dia  31  de  janeiro  de  2024, na sala de licitações, situada na Rua Joaquim das Neves, 211, térreo, Vila Caldas, devidamente identificados, onde serão protocolizados.
A abertura dos envelopes se dará no dia, horário e endereço acima indicado, em ato público.

A dotação orçamentária para vínculo é rubrica 24 (outras taxas pela prestação de serviços).

Os interessados em obter cópia do Edital e respectivos anexos deverão comparecer no departamento de Compras e Licitações, da Prefeitura do Município de Carapicuíba, sito na Rua Joaquim das Neves, 211, térreo, Vila Caldas, Carapicuíba, SP, ou através do Email : licitacoes@carapicuiba.sp.gov.br.

Após a data e horário estabelecido para entrega dos envelopes 01 e 02, estará automaticamente, encerrado o prazo para a entrega da documentação e proposta exigida, ficando proibidas inclusões, modificações ou substituições de quaisquer documentos, em todas as fases da licitação, ou recebimento de quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos invólucros, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o seu conteúdo original, ressalvados os casos de aplicação do § 3° do art. 43 ou do § 3° do art. 48, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas modificações, o que somente poderá ocorrer nos seus exatos termos e condições;
Em nenhuma hipótese será concedido novo prazo para a entrega da documentação exigida neste Edital e não apresentados na forma, data e horário aqui fixado, e nem serão devolvidos os invólucros já protocolados, exceto nos casos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93.

Quaisquer esclarecimentos e informações a respeito da presente licitação poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, no endereço indicado no preâmbulo deste edital ou, através do telefone (011) 4164.5500 – Ramal 5433, sempre no horário das 08:00 às 17:00 horas, até 02 (dois) dias úteis antes da entrega das propostas ou pelo e-mail: licitacoes@carapicuiba.sp.gov.br, as respostas serão divulgadas no site.
1. - DO OBJETO

1.1 – O objeto desta concorrência pública é a concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos deste município, conforme Memorial Descritivo – anexo I deste edital.  
2. - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
2.1 - O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto da presente licitação será de até 10 (dez) anos, a serem iniciados até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, podendo ser prorrogado nos termos da lei nº 8.666/93 e suas alterações, sendo que a implantação do sistema deverá estar concluída em no máximo 120 (cento e vinte) dias.

3. - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. - O regime de execução será de execução indireta, empreitada por preço global, de acordo com os critérios estabelecidos nesse edital e nos seus anexos.

4. - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO EDITAL

4.1. - Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos;                                                                                                                                   
ANEXO I – Memorial descritivo
ANEXO II – Modelos de Declarações
ANEXO III – Minuta do Contrato
ANEXO IV – Termo de Ciência e Notificação

5. - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1 - Poderão participar desta licitação quaisquer empresas do ramo pertinente ao objeto da contratação, autorizadas na forma da lei e que atendam a todas às exigências deste Edital, para participar da licitação os interessados deverão:
5.1.1 - Entregar no dia, horário e no local indicado no preâmbulo deste edital, junto à Comissão Permanente de Licitação, dois (02) envelopes, os quais deverão ser apresentados na forma prevista neste edital.

5.1.2 - Apresentar carta (modelo nº 04) indicando seu representante, constando no texto AUTORIZAÇÃO para que este acompanhe os trabalhos da presente licitação, sendo dispensada a carta quando o interessado estiver representado por sócio proprietário, devidamente comprovado no ato através do contrato social da licitante interessada, sendo que em ambos os casos, a autorização ou o contrato social deverão constar fora dos envelopes de documentação ou de proposta. A não apresentação da autorização cerceará o direito da licitante em ser representada na sessão pública, cabendo-lhe tão somente a entrega dos envelopes.
5.1.3. - Visitar os locais onde serão implantados os serviços de estacionamento. A visita deverá ser agendada junto à Secretaria de Transporte e Trânsito, sita a Av. Deputado Emílio Carlos, 360, Carapicuíba com a Sra. Deise da Silva Barbosa, pelo telefone: (11) 4184-4098, ou através do e-mail: deisepmc_2011@hotmail.com. A Secretaria de Transporte e Trânsito, através de responsável fornecerá o Atestado de Visita em nome da empresa e indicando o representante da licitante interessada que participa da visita.
5.2 - Prestar garantia de participação, em qualquer uma das modalidades previstas no § 1º. Art. 56 da Lei nº. 8666/93, no valor de R$ 149.740,43 (cento e quarenta e nove mil, setecentos e quarenta reais e quarenta e três centavos), que corresponde a 1% (um por cento) do valor estimado desta contratação, sendo que a garantia deverá estar inserida no envelope de documentos (item 10.4.4).
5.2.1- Se a caução for feita em dinheiro deverá ser depositada na conta desta Prefeitura (Caixa Econômica Federal - CNPJ nº 44.892.693/0001-40, agência 0637 - c/c 006.00000016-0) e uma cópia do recibo deverá ser inserida no envelope de documentação, se for feita em títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro-garantia, basta inseri-la no envelope de documentação.

5.2.2 – Para as empresas reunidas em forma de consórcio, deverão ser atendidos os seguintes itens abaixo, sob pena de inabilitação, caso os mesmos não sejam atendidos;

a) Apresentar a comprovação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados.

b) Apresentar indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, obrigatoriamente fixadas neste edital.

c) As empresas participantes na forma de consórcio deverão para cada consorciado apresentar os documentos exigidos no item 10 deste edital “Dos Documentos de Habilitação”.

d) A visita técnica deverá ser efetuada por todas as empresas, através do representante credenciado, ou se declinarem da visita cada empresa deverá apresentar declaração assumindo incondicionalmente a responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas nesta licitação, sendo que pelo menos uma das consorciadas deverá efetuar a visita técnica;

e) A caução de participação, conforme item 5.2 deverá ser feita por cada empresa participante do consórcio, o percentual de participação na caução deverá ser o mesmo da participação do consórcio.

f) A comprovação de Capital Social ou Patrimônio Liquido, exigido na Qualificação Econômico-Financeira, conforme item 10.4.3 deste edital, no caso de consórcio, será o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, acrescido de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para o licitante individual;

g) Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

h) Na qualificação técnica, será permitida a somatória dos atestados das empresas consorciadas para atender a totalidade do objeto;

i) As empresas participantes em consórcio serão responsáveis solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase da licitação, quanto na execução do contrato.

j) No caso de consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, observado o disposto na alínea “b”.

k) O licitante vencedor, em caso de consórcio, fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso, em conformidade com a alínea “a”.

5.4. Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

5.4.1. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

5.4.2. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de Carapicuíba, nos termos da súmula 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
5.4.3. Também não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, as pessoas relacionadas no art. 9° da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, bem como aquelas que estejam impedidas por qualquer outro motivo de ordem legal.
 5.5.- A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável pelas proponentes, dos termos e das condições do edital e seus anexos, que passarão a integrar o futuro contrato, tendo seu suporte legal na Lei Federal nº 8.666 / 93 e legislação pertinente em vigor, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis.

6. – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. - O ENVELOPE "01" – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO deverá conter, na parte externa e frontal, as indicações abaixo e deverá estar hermeticamente fechado e rubricado em seu fecho:

6.2. - O ENVELOPE "02" - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter, na parte externa e frontal, as indicações abaixo e deverá estar hermeticamente fechado e rubricado em seu fecho:


7. - DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES

7.1. - O ENVELOPE "01" - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverá conter a documentação dos licitantes relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica, e Qualificação Econômico-Financeira.

7.2. - O ENVELOPE "02" - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter a Proposta Preço de acordo com o modelo nº 01, e com o disposto no item 12 do presente Edital.

8. - DO PROCESSAMENTO

8.1. - Esta licitação será processada e julgada pela Comissão Permanente de Licitação com estrita observância dos critérios estabelecidos na Legislação relativa a Licitações e neste edital, tramitando o respectivo feito na sede da Prefeitura Municipal de Carapicuíba sito a Rua Joaquim das Neves, 211, térreo - Vila Caldas.
9. - DA HABILITAÇÃO

9.1. – Como condição de habilitação, as proponentes deverão apresentar, obrigatoriamente, os documentos indicados no item 10 (devidamente numerados), incluindo especialmente o comprovante do recolhimento da garantia.
9.2. - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por servidor da Administração, ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial.

9.3. - Os documentos somente serão aceitos dentro do seu prazo de validade expresso, ou, na hipótese de não indicarem validade, quando emitidos em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação.

9.4. - A documentação relativa à habilitação das licitantes, conforme o art. 27 da Lei Federal 8.666/93 consistirá em: habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal e trabalhista; e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

10. – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

10.1.2. - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.1.3. - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

10.1.4. - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

10.2. – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1 A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consiste em:

10.2.1.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:
10.2.1.2 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
10.2.1.3 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos emitida pela Fazenda do Estado, devendo compreender os débitos inscritos e não inscritos na Divida Ativa. 
Nos estados onde a certidão é emitida de forma descentralizada, a licitante deverá apresentar as duas em conjunto.
10.2.1.4 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, emitida pela Prefeitura da cidade da sede da licitante.
10.2.1.5 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço do “CRF” – Certificado de Regularidade Fiscal expedido pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu prazo de validade;
10.2.1.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011;

10.2.2 Serão aceitas Certidões Positivas, com efeito de negativas, na forma da lei, ou documento equivalente.

10.2.3 As certidões extraídas da Internet deverão ser apresentadas no original, as demais  poderão ser apresentadas no original ou em cópia.

10.2.4  A licitante deverá ter representante residente e domiciliado no País, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.

10.3. – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.3.1 - Prova de inscrição ou registro em nome da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU, ou entidade competente, no prazo de validade.

10.3.2 - Atestado (s) e/ou certidão (ões) expedido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove (m) a prévia execução de serviços com características semelhantes às constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de concessão, os serviços realizados e o prazo de execução. O(s) atestado(s) deve(m) comprovar número igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) das vagas e equipamentos, objeto da presente licitação (Súmula nº 24 do TCESP), sendo que as características semelhantes deverão ser demonstradas mediante a comprovação de: sistema de estacionamento rotativo pago em via pública com tecnologia de parquímetros multivagas, pontos de venda PDV, uso de aplicativo para telefone inteligente, sensores de detecção veicular, software de integração dos componentes e implantação/manutenção de sinalização vertical e horizontal.
10.3.2.1 - A(s) parcela(s) de maior relevância técnica ou de valor significativo que deverá(ão)   constar pelo menos uma vez do(s) atestado(s) é (são):

a) Sistema de Vendas dos Tíquetes Eletrônicos através de Totens de Venda (Parquímetros). 

b) Sensores de Presença de Veículos Automotores.
10.3.4 Declaração de responsabilidade técnica do responsável pela execução dos serviços, conforme modelo 08.

10.3.5 – Atestado de visita expedido pela Secretaria de Transporte e Trânsito, comprovando que o proponente vistoriou o local dos serviços. (modelo 07).
10.4. – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.4.1 - De forma a demonstrar a Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes deverão apresentar:
10.4.2. - Certidão negativa de falência, concordatas, recuperações judiciais e extrajudiciais, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da data de abertura dos envelopes.

10.4.2.1 - Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

10.4.3 - Comprovação de capital social ou patrimônio líquido, de no mínimo R$ 1.497.404,32 (um milhão, quatrocentos e noventa e sete mil, quatrocentos e quatro reais e trinta e dois centavos) que corresponde a 10% (dez) por cento do valor estimado da contratação;
10.4.4. – Prova do depósito da garantia de participação em qualquer uma das modalidades previstas no § 1º. Art. 56 da Lei nº. 8666/93, no valor de R$ 149.740,43 (cento e quarenta e nove mil, setecentos e quarenta reais e quarenta e três centavos), que corresponde a 1% (um por cento) do valor estimado desta contratação.
10.4.4.1 – O prazo de validade da garantia de que trata o subitem 10.4.4. deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, devendo este prazo, se necessário, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.

10.4.4.2 – A devolução da garantia para licitar será efetuada após publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, do ato que homologar a presente licitação, mediante requerimento do licitante devidamente protocolado das 08h00min às 17h00min, no Departamento de Licitações e Compras, sitas no endereço que consta deste edital. 
10.4.5. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionando expressamente, em cada balanço, o número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o número de autenticação do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

10.4.5.1. Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar em conformidade com a legislação vigente aplicável à espécie; 

10.4.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações; 

10.4.5.3. Se a licitante tiver sido constituída há menos de 1 (um) ano, a documentação referida nos sub itens 10.4.5 e seguintes deverá ser substituída pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento. 

A verificação da boa situação financeira do licitante será feita mediante a apuração dos indicadores contábeis: 

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ≥ 1,0

ILC = AC/PC

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ≥ 1,0

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP)

INDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) ≤ 0,5

IE = (PC+ELP) / AT
10.4.6 – Declaração expressa de concordância aos termos do edital e inexistência de fatos supervenientes, bem como a submissão e observância dos regulamentos e normas gerais e especial que regem a matéria; (modelo 03).
10.4.7 - Declaração expressa firmada pelo representante que se responsabiliza integralmente pela documentação e proposta apresentadas, respeitadas as condições previstas no Aviso de Licitação. (modelo 06).

10.4.8. – Declaração firmada pelo representante legal da licitante interessada, sob as penas da lei, de que vem dando cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal (lei nº. 9854, de 27/10/99)  (modelo 02).
10.4.9 – As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também declaração (modelo 05) de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/06, e que querem exercer a preferência no critério de desempate no julgamento das propostas de preços. 

OBSERVAÇÕES:

a) Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativas, na forma da lei.
b) A comprovação de regularidade fiscal será exigida para efeito de assinatura do contrato.

c) As empresas de pequeno porte e microempresas (que assim se declararam), por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigidas para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição;

d) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (ME ou EPP), será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

e) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11. - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO.
11.1. - Em data e horário, designados para abertura dos envelopes "01", no local indicado, a Comissão Permanente de Licitação dará início à abertura dos envelopes, sendo toda a documentação rubricada, pela Comissão Permanente de Licitação e pelos presentes, lavrando-se Ata circunstanciada.

11.2. - Não serão aceitos os envelopes das licitantes que pretendam entregá-los à comissão após o horário estabelecido no preâmbulo deste Edital. 

11.3. - Os envelopes de nº 02 dos licitantes que não atendam as condições de habilitação, poderão ser retirados pelos interessados depois o decorrer do prazo legal de recurso do julgamento da habilitação ou, se for o caso, da publicação do julgamento dos recursos interpostos. Caso não sejam retirados nos 15 (quinze) dias subsequentes, a comissão os inutilizará, independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

11.4. - A Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a sessão quando da abertura dos envelopes, a fim de que tenha melhores condições da avaliar os documentos. Ocorrendo essa hipótese, ela designará uma nova data para a continuidade da sessão de abertura dos envelopes "02" – PROPOSTA DE PREÇO, sendo que o não comparecimento de qualquer proponente a tal sessão, não impedirá que a mesma se realize.

11.5. - O julgamento quanto à habilitação será publicado no Diário Oficial do ESTADO DE SÃO PAULO, bem como a data e horário para a abertura dos envelopes "02" – PROPOSTA DE PREÇO.

11.6 – Caso haja desistência expressa de interposição de recursos na abertura do ENVELOPE "01", poderá a Comissão dar prosseguimento ao processo licitatório abrindo os ENVELOPES "02" – PROPOSTA DE PREÇO.

11.7. - Após a fase de habilitação não caberá desistência de proposta, sob pena de perda da garantia para licitar, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.
11.8. - Ultrapassada a fase de habilitação dos licitantes e abertura das propostas comerciais, não caberá a desclassificação por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento, nos termos do § 5°, do art. 43, da Lei Federal n° 8.666/93.

11.9. - É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

12. - DA PROPOSTA DE PREÇO

12.1. - A Proposta de Preços, deverá ser apresentada conforme "MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO", modelo nº 01, do presente Edital, em papel timbrado da proponente, em 01 (uma via) digitada, datada, rubricada e assinada (com indicação clara do subscritor), sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, contendo todos os preços, expressos em reais, e em algarismo e por extenso.

12.2. - A proposta comercial que deverá ser preenchida pela proponente com o percentual de repasse sobre o faturamento bruto deduzidos todos os impostos (PIS, COFINS, ISS), levando em consideração todas as condições, projeto, exigências e especificações citadas neste Edital e seus Anexos, incluindo no preço proposto todos os custeios diretos e indiretos necessários ao fiel cumprimento do objeto contratual. 
12.3. - Percentual de repasse = percentual mínimo de (12%) sobre o faturamento bruto, deduzidos todos os impostos (PIS, COFINS, ISS). 
12.4. - O valor da tarifa será reajustado anualmente pelo Município tendo por base a variação do IPCA/IBGE ou outro que venha substituí-lo, tendo como data base a data de apresentação das propostas.
12.5. - Na elaboração da proposta, a licitante deverá absorver todos os custos referentes ao fornecimento do material, transporte, implantação, bem como o fornecimento e uso de qualquer outro material complementar, ferramentas, equipamentos, serviços e mão de obra necessária ao exercício das atividades no local de uso permitido, compreendendo ainda, a recomposição de áreas danificadas para que esteja perfeitamente instalada conforme as especificações técnicas deste Edital e seus Anexos.
12.5.1. - Fica esclarecido que a Concedente não efetuará nenhum pagamento à Concessionária, não reembolsará as vagas gratuitas nem os veículos isentos, nem reembolsará nenhum tipo de despesas que não tenham sido incluídas no cálculo, do mesmo modo que não será admitida qualquer alegação posterior que vise a ressarcimento de custos não considerados na proposta.
12.6. - Todas as despesas com o alojamento de equipamentos e mão de obra, refeição ou qualquer outro encargo trabalhista deverá ser suportado pela empresa vencedora, eximindo o Município de qualquer responsabilidade ou ônus decorrente. 
12.7. - Ser datada e assinada pelo representante legal da empresa, devidamente qualificado.
12.8. – A proposta apresentada terá sua validade de no mínimo 60 sessenta dias contados da data limite para apresentação dos envelopes, devendo este prazo ser prorrogado por sucessivos períodos, conforme o caso.
13. - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. - Em data, horário e local designado em sessão pública, serão abertos os envelopes “02”, sendo classificada em 1° lugar a proponente que apresentar na forma do item acima o maior percentual de repasse sobre o faturamento bruto, descontados todos os impostos (PIS, COFINS, ISS).
13.2. - Por ocasião da abertura das propostas, as proponentes poderão fazer ressalvas (sobre os trabalhos) desde que pertinentes e que constarão em ata. 

13.3. - Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem, salvo as ressalvas legais.

13.4. – Se entre as empresas melhor classificadas houver uma enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, com preço igual ou até 10 % (dez por cento) inferior à proposta classificada em 1º lugar, esta poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora no prazo de 02 (dois) dias úteis, situação em que o objeto será adjudicado em seu favor.

13.4.1. - Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias (ME e EPP) e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no item 13.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

13.4.1.2 - Se houver empate entre os preços apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no limite de 10% (dez por cento) estabelecido no item 13.4, será observado o critério estabelecido no art. 3º parágrafo 2º da lei nº 8.666/93 e suas alterações, (cujas comprovações dos incisos IV e V deverão ser anexadas à proposta de preço) persistindo o empate será realizado sorteio a ser realizado em ato público para o qual todos os licitantes serão convocados.

13.5 - Se houver empate entre as empresas não enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, a classificação se fará pelo critério estabelecido no art. 3º parágrafo 2º da lei nº 8.666/93 e suas alterações, persistindo o empate a classificação será decidida por sorteio, a ser realizado em ato público para o qual todos os licitantes serão convocados:

13.5.1 – O sorteio será realizado em ato público, para o qual todos os Licitantes classificados serão convocados, indicando-se o dia, a hora e o local do evento, decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada para o sorteio, sem que compareçam todos os convocados, o sorteio realizar-se-á com a presença de qualquer número de Licitantes presentes.
13.6. – Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

13.7 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências constantes do presente Edital, seus Anexos, da Lei Federal 8.666/93, e em especial as que:

13.7.1 - Omitirem ou contrariarem qualquer dado constante do modelo nº 01 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

13.7.1.1 - Basearem seus preços nos dos outros proponentes ou oferecerem reduções sobre as propostas mais vantajosas.

13.7.1.2. - Forem subordinadas a quaisquer condições não previstas neste Edital.

13.7.1.3. - Contiverem ressalvas em relação às condições dispostas neste Edital. 

13.7.1.4. - Apresentarem percentuais de repasse inexequíveis, o que será analisado pela Comissão Permanente de Licitação.

13.7.1.5. - Forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos que dificultem o julgamento.
13.8 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova "DOCUMENTAÇÃO" ou de outras "PROPOSTAS" escoimadas dos vícios que determinaram à inabilitação ou a desclassificação, conforme disposto no artigo 48º, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações subsequentes.
13.9. - A empresa classificada em primeiro lugar na fase de julgamento da Proposta Comercial e considerada habilitada será convocada para realizar a Prova de Conceito em até 10 dias corridos da data de divulgação do resultado, nos termos do item 37 do memorial descritivo anexo I deste edital, caso não seja aprovada, serão convocados os demais licitantes na ordem de classificação.

13.10. - Após a classificação final da licitante, seu resultado será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

14. - DOS RECURSOS E/OU IMPUGNAÇÕES
14.1 - Fica assegurado o direito de recurso hierárquico da decisão que julgar as propostas, nos termos do disposto no inciso I, alínea "b" do artigo 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, o qual será recebido com efeito suspensivo.

14.2 - Os recursos e/ou impugnações deverão ser encaminhados ao Departamento de  Licitações e Compras, protocolados junto à divisão do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, sito a Rua Joaquim das Neves, 211, térreo – Vila Caldas, no horário de expediente.

15 - ASSINATURA DO CONTRATO:

15.1 - O adjudicatário deverá firmar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias corridos da data em que for convocado pela Prefeitura Municipal de Carapicuíba, 
sob pena de perda do direito da contratação, conforme previsto no artigo 64 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

15.2 - A caução de garantia de execução do contrato deverá ser depositada no prazo de até 72 horas pela Contratada, em qualquer uma das modalidades previstas no § 1º. Art. 56 da Lei nº. 8666/93, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, e responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas pela CONTRATANTE, para perfeita execução do objeto deste Contrato.  No caso de alteração para maior do valor contratual, a Contratada obriga-se a efetuar o depósito no valor complementar, sendo que o não cumprimento do mesmo implicará a rescisão automática do presente contrato.

16. - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1. - A Administração Municipal exercerá a mais ampla fiscalização da execução do contrato através dos seus prepostos, podendo esta delegar os poderes necessários a outros órgãos envolvidos, devendo a empresa CONTRATADA permitir o acesso das pessoas credenciadas para a fiscalização.

16.2. - A fiscalização por parte da Administração Municipal não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa CONTRATADA em eventual falta que venham a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.

17. - DAS PENALIDADES
17.1. - A não assinatura do termo de contrato, no prazo estabelecido pela Contratante, ou a desistência da proposta após a fase de habilitação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ensejando a aplicação pelo Município, de multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato não assinado.

17.2. - O atraso injustificado na prestação dos serviços contratados implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia, limitando a 10% (dez por cento), calculada sobre o 
valor total atualizado do contrato, isentando, em consequência, o Município de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos a período em atraso.
17.3. - A inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total atualizado do contrato.

17.4. - A aplicação de multa a ser determinada pela Secretaria de Transporte e Trânsito, após regular procedimento que garanta a ampla defesa e contraditório da empresa inadimplente na forma da Lei, não exclui a possibilidade de aplicação de outras sanções prevista no art. 87 da Lei 8.666/93 e alterações.
18. - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1. - Pela prestação dos serviços a Concessionária receberá exclusivamente os valores das tarifas fixadas pelo município. 
18.2. Mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente ao da arrecadação, a Concessionária deverá repassar a Prefeitura Municipal de Carapicuíba, pelos serviços outorgados, o percentual a ser ofertado de no mínimo 12% (doze por cento) sobre a receita bruta auferida no mês (descontados todos os impostos, através de depósito identificado na conta da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, que será informada ao licitante vencedor.

18.2.1. A Concessionária deverá entregar na tesouraria na mesma data do depósito o relatório dos serviços prestados no mês e os valores arrecadados, (item 9.1, alínea “j” da minuta de contrato), devidamente aprovado pela Secretaria de Transporte e Trânsito para que o repasse seja considerado efetuado.

18.3. O atraso no repasse importará em multa de 1% (um por cento) sobre o valor devido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária calculada pelo IPCA/IBGE, ou à sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo e que reflita a inflação ocorrida no período, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas neste instrumento. 
18.4. Em caso de mora superior a 60 (sessenta) dias da data do repasse, a Prefeitura Municipal de Carapicuíba poderá considerar rescindido o presente contrato, independente de notificação ou comunicação, aplicando-se ainda, as penalidades decorrentes da rescisão contratual, as quais não elidem o direito de cobrança dos débitos e seus acréscimos.

19. – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
19.1 – O preço das tarifas será reajustado após o prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da apresentação da proposta, e assim sucessivamente na mesma periodicidade e para cálculo de reajuste de preço, será utilizado como referência o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro que venha substituí-lo, tendo como data base a data de apresentação das propostas. 
19.2 - Quando o desequilíbrio econômico-financeiro da concessão for provocado pela ocorrência de fatos ou eventos supervenientes e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos serviços, a revisão poderá ser feita após a comprovação de que tal ocorrência guarda relação com as alterações verificadas;
19.2.1 - A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, poderá implicar na revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.
19.3 - Não terá lugar à revisão de tarifas quando a justificativa do pedido de revisão que se fundamentar na ocorrência de erros ou omissões quanto aos elementos considerados na elaboração da Proposta de Preços da Concessão do Serviço.

19.4 - A revisão do valor da tarifa se dará por iniciativa do Poder Concedente, por solicitação da Concessionária, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, observando-se o seguinte:

19.4.1 - A modificação das condições regulamentares do serviço que implique aumento dos encargos da Concessionária poderá corresponder à revisão das tarifas, na mesma proporção do percentual ofertado;

19.4.2 - Poderá o Poder Concedente reduzir o valor do repasse relativo ao ônus da concessão, visando o estabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato, caso os reajustes necessários venham a elevar significativamente o valor das tarifas aos usuários, visando à modicidade das tarifas.

20. - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. - O valor total estimado da presente licitação, para 116 (cento e dezesseis) meses de execução é de R$ 14.974.043,28 (quatorze milhões, novecentos e setenta e quatro mil, quarenta e três reais e vinte e oito centavos).

20.2. – Ao apresentar os envelopes "01" e "02", a proponente declara tacitamente que está ciente e que aceita todas as condições estabelecidas no presente Edital e em seus Anexos, e se responsabiliza pela documentação apresentada.
20.3. – A Prefeitura Municipal de Carapicuíba não receberá documentação e proposta enviada por via postal.

20.4. – A Prefeitura do Município poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observadas as prescrições legais, sem que caiba qualquer indenização aos interessados.

20.5. - Das sessões públicas lavrar-se-ão atas circunstanciadas, assinadas pelas licitantes, presentes e pela Comissão Permanente de Licitação. 

20.6. - No interesse da Prefeitura do Municipal de Carapicuíba, e sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, a Comissão Permanente de Licitação poderá:

20.6.1. - Adiar a abertura desta licitação, ou alterar o Edital, com fixação, se for o caso, de novo prazo para a entrega dos envelopes.

20.6.2 - Cada interessado deverá ser representado por apenas uma pessoa em cada sessão, não se admitindo que uma mesma pessoa represente mais de um interessado.
20.6.3 - A Prefeitura Municipal de Carapicuíba poderá diligenciar para verificação da exatidão das informações.
20.6.4 - Qualquer documento, tanto do Credenciamento, Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica, e Qualificação Econômico-Financeira e demais documentos exigidos neste edital que forem apresentados em cópia simples deverão estar acompanhados do original, para serem autenticados pela Comissão de Licitação ou funcionário público autorizado, conforme disposto na Lei nº 8.666/93 em seu artigo 32, sob pena de desclassificação.

20.6.5 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, com base na Lei 8.666/93.

21. - DO FORO
21.1. – Fica eleito o foro da Comarca de Carapicuíba, como o único competente para serem dirimidas todas as questões judiciais que porventura se originem no presente edital e do futuro contrato.
E para que ninguém alegue desconhecimento desta licitação, vai o presente edital afixado na portaria do Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, no lugar de costume, bem como publicado no site, no Diário Oficial do Estado, e em jornal de grande circulação, conforme determina o artigo 21, incisos II e II da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Carapicuíba,  27  de  dezembro  de  2023. 
Comissão Permanente de Licitações

Cleonice Dias de Sousa – Presidente 
Marilza Moraes Rodrigues (Vice-Presidente) - Secretária
Pietro Vincenzo - membro 
Rafael de Sá - membro

Misael Martins dos Santos - membro

ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO

1. OBJETO

                     Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos do município de Carapicuiba/SP, através de uma Plataforma Integrada que contemple equipamentos multivaga de controle, acesso e uso–parquímetros, sensores de detecção veicular, postos de vendas (PDV’s) credenciados no comércio local, aplicativo para telefone celular, sistema de gestão, e ainda, a implantação e manutenção de sinalização horizontal e vertical do estacionamento regulamentado público.

2. JUSTIFICATIVA DA CONCESSÃO

No mundo, o crescimento populacional e o uso dos recursos naturais de uma forma não planejada, aliada ao constante aumento da infraestrutura urbana, tem como principal conseqüência a deterioração da qualidade de vida dos seus habitantes. No âmbito do trânsito em particular, os efeitos deste crescimento desordenado está ainda associado ao excesso de barulho, poluição atmosférica, engarrafamentos, fatores que levam não apenas ao aumento dos níveis de estresse e deterioração de padrões de saúde pública, mas também à insegurança em geral.
No Brasil e na maioria de seus Municípios, dentre estes Carapicubia, percebe-se um aumento significativo da frota de veículos automotores, e ainda com tendência de crescimento para os próximos anos, o que traz não apenas conseqüências negativas para a fluidez do trânsito em geral, mas para o estacionamento em particular, especialmente nas áreas centrais de grande movimentação.
A redação do artigo 24, inciso X, do Código de Trânsito Brasileiro possibilita ao Poder Municipal fixar áreas de estacionamento e determinar restrições de uso das vias ou parte delas, mediante fixação de locais, horários e períodos destinados ao estacionamento, embarque ou desembarque de passageiros e carga e descarga. Bem antes deste marco regulatório, a criação de áreas destinadas ao estacionamento rotativo pago já se dava no município de São Paulo, quando foi criada a chamada “zona azul” ainda em 1974, por meio do Decreto.
No âmbito de Carapicuiba, e considerando as reclamações dos Munícipes quanto a existência de poucas vagas para estacionamento de veículos nas áreas de maior concentração, bem como a necessidade de novamente regulamentar o estacionamento de veículos em determinadas áreas – importante observar que Carapicuiba já teve seu estacionamento regulamentado e concessionado, é importante que este sistema seja reintroduzido na cidade, de forma a buscar-se “rotatividade de vagas”, uma vez que sem esta cobrança não existem mais vagas suficientes para atendimento das necessidades dos usuários que buscam estacionamento nas áreas centrais do Município.
Com efeito, o impasse gerado entre o crescimento da demanda e a falta/limitação de espaços públicos destinados ao estacionamento obriga o poder público a adotar medidas que viabilizem e/ou melhorem a mobilidade urbana e o acesso da coletividade aos locais de grande oferta de serviços e, por conseguinte, grande afluxo de veículos.
Neste contexto, as políticas urbanas em todo o mundo estão evoluindo para a adoção de políticas baseadas no interesse coletivo, com desenvolvimento sustentável, economicamente viável, socialmente aceitável e respeitadoras do meio ambiente.
Para promover um planejamento urbano sustentável, com foco na qualidade de vida do cidadão, é importante adotar os instrumentos políticos, técnicos e mecanismos de legislação essenciais à gestão da cidade.
Nesta perspectiva, a competência na gestão da mobilidade tem um peso importante para assegurar a melhoria continua da qualidade de vida na cidade, potencializando os resultados no médio prazo, em busca da sustentabilidade. Cabe à Administração Pública adotar medidas de regulação da utilização do espaço público da cidade que visem o interesse coletivo, a segurança, o conforto dos usuários e a sustentabilidade.
O estacionamento regulamentado rotativo pago em vias e logradouros públicos é um importante instrumento de gestão de trânsito enquanto ordenador do uso do solo viário urbano. Esta é a melhor opção de que dispõe as cidades que desejam efetivamente resolver o problema da carência de vagas de estacionamento em regiões comerciais e de serviços. Esta opção é largamente utilizada em todo o mundo e de diversas maneiras.
                               O Município de Carapcuiba, possuí uma frota de aproximadamente 230.000 veículos apresentando uma taxa em contínuo crescimento.
No Centro de Carapicuiba e nas regiões adjacentes existem 893 vagas, destacando-se que entre o período de 08:00 às 18:00 horas, portanto horário de funcionamento do comércio local, estas vagas encontram-se ocupadas em quase sua totalidade, e durante o dia inteiro (em muitos casos por um mesmo veículo), ou seja, a vaga pública e rotativa tornou-se vaga privada e cativa.
                              A reitrodução do controle de estacionamento rotativo de veículos nas vias, áreas e logradouros públicos do Município tem por objetivo democratizar o acesso a estas vagas, permitindo que vários usuários possam ocupar a mesma vaga ao longo do dia, considerando que o espaço público é limitado e escasso.
                            Dado o alto investimento para a modernização do sistema, que sem sombra de dúvida se faz absolutamente necessário, a política de terceirização, através da concessão pública destes serviços, permite que se alcancem bons níveis de profissionalização e eficiência na operação destes serviços públicos pelo ente privado. Nesta linha, preconiza-se a reimplementação dos serviços de gerenciamento de estacionamento público através do modelo de concessão destes serviços a uma empresa privada que reúna experiência, condições técnica e financeira adequadas ao projeto.
                            Considerando que o Sistema proposto, além de contribuir para a melhoria no controle das áreas de estacionamento em vias e logradouros públicos, ainda servirá como meio de arrecadação ao erário Público através do recolhimento pela terceirizada Concessionária, de valor pela outorga da concessão, impostos e taxas, e permitirá a geração de empregos diretos e indiretos.
                            Ainda no campo dos benefícios coletivos, o estacionamento rotativo gerará atratividade para o comércio ou turismo ao melhorar a mobilidade dos usuários, facilitando a  busca por vagas, reduzindo a circulação desnecessária de veículos, melhorando questões ambientais e aumentando a qualidade de vida. Baseado nestes aspectos já citados, e justificado pela própria natureza da concessão, cujo Conceito incorpora a retribuição dos usuários pelo serviço público prestado pela concessionária, a cobrança não está restrita à remuneração pela utilização do espaço público, ou apenas para custear a operação do sistema, mas tem objetivos coletivos altamente relevantes, e que extrapolam a simples restrição da ocupação do espaço público por poucos e privilegiados veículos.
                            Após as pesquisas e estudos, a Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito conclui que a modernização do estacionamento regulamentado rotativo pago deve ser feita através através de uma Plataforma Integrada que contemple equipamentos multivaga de controle, acesso e uso – parquímetros, sensores de detecção veicular, postos de vendas (PDV’s) credenciados no comércio local, aplicativo para telefone celular, sistema de gestão e ainda a implantação e manutenção de sinalização horizontal e vertical do estacionamento regulamentado – AER, o que permitirá a prestação de elevado nível de serviços, conforto e especialmente autonomia para o usuário, além de permitir controle em tempo real e integridade financeira da arrecadação, com ampla transparência na sua aferição.
                             Os principais fatores que garantirão o sucesso do sistema de estacionamento rotativo estão associados à possibilidade do autoatendimento pelo usuário, ou seja:
2.1 Facilidade na aquisição dos créditos para estacionamento, seja na disponibilidade de equipamentos, sua localização, utilização, simplicidade das transações e na diversidade de opções de pagamento;

2.2 A possibilidade de o usuário optar pelo período de tempo que pretende estacionar, dentro dos limites estabelecidos, e pagar proporcionalmente à fração de tempo escolhida, entre a tarifa mínima e máxima;

2.3 Pagamento da tarifa oficial, estabelecido pelo Poder Público, mediante a contraprestação de um serviço de qualidade, eliminando a atuação de terceiros (atravessadores), que fazem disto um negócio atuando na informalidade e intimidação do usuário;

2.4 A transparência proporcionada ao usuário e para toda a população, em relação à transação e pagamento efetuado, facilitando o monitoramento no momento da verificação do veículo estacionado;

2.5 Perfeito controle operacional e financeiro do Poder Público sobre o sistema; 

2.6 A garantia de sustentabilidade financeira, com planejamento, implantação e gestão eficazes, visando não onerar o poder público e a população não usuária;

2.7 Orientação e educação adequadas.

3. CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO:
3.1. O critério de julgamento é o de maior oferta de remuneração, representada por percentual sobre o faturamento bruto, descontado os impostos, a ser obtido com a exploração da atividade de estacionamento no local de uso permitido, atendidas as especificações desta CONCORRÊNCIA.

3.2. Será considerada vencedora a empresa classificada que apresentar o maior percentual de repasse sobre o faturamento bruto, descontado os impostos;

3.3. As propostas serão classificadas de acordo com o percentual apresentado;
3.4. Havendo duas ou mais propostas com o mesmo percentual, a decisão se dará por sorteio;

3.5. Havendo a participação de licitantes enquadradas e identificadas (mediante declaração) como Beneficiárias, serão aplicadas as regras de desempate previstas na Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações:

3.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por beneficiária e se houver proposta apresentada por beneficiária em valor até 10% (dez por cento) inferior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

3.5.1.1. Encerrada a etapa de classificação das propostas, a licitante será convocada para que possa apresentar nova proposta com valor superior ao oferecido pela primeira colocada no item, sob pena de preclusão;    

3.5.1.2. Essa convocação poderá se dar na sessão de abertura, caso haja possibilidade de julgamento das propostas naquele momento, ou via comunicação com a empresa em ato posterior (fone, e-mail ou outro meio de comunicação disponível), caso o julgamento seja feito após a sessão de abertura;

3.5.1.3. Caso o representante da licitante não se faça presente na sessão de abertura, o Município fará a convocação da empresa por fone, e-mail ou outro meio de comunicação disponível, para o exercício do direito; 

3.5.1.4. Essa comunicação terá prazo de resposta a ser estipulado pelo Município, e não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) horas;

3.5.1.5. Se a primeira empatada não apresentar nova proposta, haverá a convocação da segunda classificada empatada, na forma e prazo acima estipulados e assim sucessivamente até que existam Beneficiárias na condição de “empatadas” ou alguma dela concorde com a apresentação da nova proposta com valor superior ao oferecido pela primeira colocada;

3.5.1.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Beneficiária que se encontrarem como “empatadas”, o Município realizará sorteio na sessão de abertura para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

3.5.1.7. Na hipótese de não contratação nos termos do item anterior, o objeto da licitação será adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora do certame;

3.5.1.8. Os critérios para o desempate nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações somente serão aplicados quando o melhor lance já não tiver sido apresentado por uma Beneficiária;

3.5.1.9. Para a utilização dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/06, a licitante interessada deverá manter-se informada durante todo o processamento da licitação, até a sua conclusão, observando as orientações dadas pelo Município via ata de abertura e comunicações, e pelo edital, respeitando os prazos estabelecidos, ficando como único responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância dessas orientações;

3.6. Verificada a regularidade da documentação de habilitação exigida, a empresa que ofertar a maior oferta de remuneração deverá realizar a PROVA DE CONCEITO em conformidade com o estabelecido neste Edital;

3.6.1. A PROVA DE CONCEITO será realizado após, no mínimo, 10 (dez) dias úteis da abertura dos envelopes, data que será divulgada ao final da abertura e constará da Ata da Sessão;

3.6.2. A PROVA DE CONCEITO acontecerá em sessão pública, onde todos os licitantes participantes poderão acompanhar.
3.6.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital e a aprovação da PROVA DE CONCEITO a licitante será declarada vencedora; 
3.6.4. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão da PROVA DE CONCEITO após a licitante ser declarada vencedora, com registro em ata da síntese das suas razões, caso não haja recurso, a Comissão de Licitação, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, encaminhando o processo para homologação;
3.6.5. Caso a licitante seja reprovada na PROVA DE CONCEITO a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá à verificação das condições habilitatórias da licitante, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital;
3.7. O resultado do julgamento será divulgado na Imprensa Oficial do Município, sendo concedidos prazos previstos em lei, para possíveis recursos;

           4.   DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:

 . A proposta comercial que deverá ser preenchida pela proponente com o percentual de repasse sobre o faturamento bruto deduzidos os impostos, levando em consideração todas as condições, projeto, exigências e especificações citadas neste Edital e seus Anexos, incluindo no preço proposto todos os custeios diretos e indiretos necessários ao fiel cumprimento do objeto contratual. 
. Percentual de repasse = mínimo de percentual (12%) sobre o faturamento bruto deduzidos os impostos.
. O valor da tarifa será reajustado anualmente pelo Município tendo por base a variação do IPCA/IBGE.
. Na elaboração da proposta, a licitante deverá absorver todos os custos referentes ao fornecimento do material, transporte, implantação, bem como o fornecimento e uso de qualquer outro material complementar, ferramentas, equipamentos, serviços e mão de obra necessária ao exercício das atividades no local de uso permitido, compreendendo ainda, a recomposição de áreas danificadas para que esteja perfeitamente instalada conforme as especificações técnicas deste Edital e seus Anexos.
 . Todas as despesas com o alojamento de equipamentos e mão de obra, refeição ou qualquer outro encargo trabalhista deverá ser suportado pela empresa vencedora, eximindo o Município de qualquer responsabilidade ou ônus decorrente. 
. Ser datada e assinada pelo representante legal da empresa, devidamente qualificado.

5. DOS PRAZOS:

5.1 A permissão, objeto do presente Edital, será outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de assinatura do Termo de Permissão de Uso, com possibilidade de renovação por igual período a critério do Município, nos termos deste Edital e ponderado o interesse público.

5.2 Dos prazos de implantação:

4.2.1 A implantação total de funcionamento do sistema deverá estar concluída em, no máximo, 120 (cento e vinte) dias a partir da emissão da ordem de serviço pela Secretaria Municipal de Transporte e Transito.
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OPERACIONAIS
DIMENSIONAMENTO

Para dimensionamento da proposta e das novas implantações, deverá ser adotada como referência a relação técnica de 1 (um) Parquímetro Eletrônico Multivagas para cada 30 (trinta) vagas, no caso de estacionamento paralelo à via, e de 1 (um) para cada 45 (quarenta e cinco) vagas no caso de estacionamento perpendicular ou 45° à via. 
Por ocasião da implantação dos equipamentos, serão observadas as seguintes condições: deslocamento não superior ao raio de 70 (setenta) metros entre o veículo e o equipamento e as peculiaridades do local, tais como estacionamento nos dois lados de rua muito movimentada, entre outras, visando a segurança dos usuários. Haverá tolerância para casos específicos, onde a instalação for prejudicada por questões inerentes a cada local.  
Esta medida tem por objetivo facilitar seu acesso e manuseio pelos usuários, especialmente aqueles portadores de alguma deficiência locomotora, temporária ou permanente, idosos e gestantes.
A quantidade, alocação e distribuição física dos Parquímetros Multivagas a serem efetivamente instalados será decorrência dos projetos executivos de implantação propostos pela Concessionária, os quais deverão ser submetidos à análise, avaliação e aprovação da Concedente. Todos os Parquímetros Multivagas a serem instalados deverão aceitar, no mínimo, os seguintes meios de pagamento: moedas em circulação no país, cartões de crédito e débito, além de uma opção de meio eletrônico recarregável.

UTILIZAÇÃO DO PARQUÍMETRO MULTIVAGAS 

O Comprovante de tempo de estacionamento deverá ser disponibilizado aos usuários mediante aquisição de período de tempo em um dos Parquímetros Multivagas instalados nas vias.
O período de tempo de estacionamento deverá ser especificado em quantidade(s) inteira(s) de módulo de tempo (exemplo: 60 minutos, etc.)
A relação de equivalência entre uma Unidade de Estacionamento e período de tempo correspondente deverá ser um parâmetro programável no Parquímetro Eletrônico Multivagas.
O valor inicial a ser adotado deverá ser equivalente a um período de tempo de 60 (sessenta) minutos, para pagamento através de moedas e de 30 (trinta) minutos para pagamento feito através do meio eletrônico recarregável.
O máximo período de tempo permitido para utilização regular de uma vaga do Estacionamento Rotativo será de 2 horas.
Para ocupar uma vaga em condição regular de estacionamento utilizando o Parquímetro Eletrônico Multivagas, o usuário deverá executar os seguintes procedimentos:
Acessar o Parquímetro Eletrônico Multivagas especificando o período de tempo desejado, dentro dos limites admitidos; Efetuar o pagamento correspondente ao período adquirido, através de uma das seguintes alternativas:
- introdução de moedas até atingir o valor exato de pagamento;
- autorização de crédito ou débito no cartão;
- utilização de créditos ou saldo de tempo existentes no meio eletrônico recarregável;
Retirar o bilhete emitido pelo Parquímetro Eletrônico Multivagas, que é o comprovante da transação efetuada relativo ao direito de estacionar, onde estará especificadas a data de emissão, número da transação e o limite horário de validade;
Exibição facultativa do bilhete na parte interna do pára-brisa do veículo, de modo a permitir ao Monitor ou Operador da Concessionária do Estacionamento Rotativo verificar a regularidade e horário de expiração da utilização da vaga, uma vez que a transação deve ser registrada em tempo real no correspondente sistema de gestão do estacionamento rotativo.

7. SENSORES DE PRESENÇA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES – 300 unidades

  - Tem por funcionalidade detectar em tempo real a ocupação das vagas nas áreas centrais onde concentra a maioria dos comércios e Bancos, potencializando e auxiliando o monitoramento dessas vagas.
   - O equipamento deverá ser instalado no piso e/ou no passeio público, devendo ser colocado abaixo do nível do piso existente, não podendo possuir qualquer desnível ressaltos que prejudiquem a circulação de pessoas e/ou automóveis e/ou gerem pontos de acúmulo de sujeira.  
   - Deverá possuir código IK (proteção contra impactos) igual a 10, cuja resistência protegerá contra impactos de pneus, chutes, pedradas e demais tipos de impactos sujeitos em ambientes externos e índice de proteção contra partículas e água IP igual ou superior a 68.
   - Possuir conectividade sem fio de comunicação de dados para informação on line, com o software integrado ao sistema de gestão onde deve indicar as mudanças de status de vaga, a saber: vaga ocupada, vaga desocupada e o número de ocupações.
   - Deverá possuir sensor de detecção através de campo magnético com confiabilidade superior a 97% (noventa e sete por cento). 

 - Alimentação autônoma através de bateria com durabilidade superior a 5 (cinco) anos.
  - Deverá ser de fácil instalação.
  - Não poderá criar nenhum ressalto acima do nível do pavimento.
- Deverá ser possível a sua instalação na vaga de estacionamento e no meio fio, sem causar alteração nas suas características operacionais.
- Deverá permitir atualização de software remotamente.
- Deverá suportar temperaturas até 60ºC, e, em caso de temperaturas baixas a partir de 0ºC.
- Inobstante o fato de que as temperaturas médias (mínimas e máximas) registradas para o Município de Carapicuíba, variem entre 7,4ºC e 34ºC foram consideradas como temperaturas limite para operação dos sensores de ocupação de vagas, aquelas previstas no item anterior por retratar o ambiente do equipamento instalado em piso asfáltico/concreto nos locais de prestação do objeto.
- Todos os equipamentos SENSORES, REPETIDORAS, meio de comunicação e envio dos dados por utilizarem transferência de dados via wifi deverão ter seu funcionamento homologado na ANATEL, documentação esta que deve ser acostada a proposta da licitante.
Funcionamento
Os equipamentos devem funcionar por meio de baterias de longa duração (mínimo 05 anos) sendo permitida uma única instalação durante todo o contrato, assim como a comunicação deve ser por rede wifi ou por meio de 4G ou superior.

8. TARIFA DE PÓS-UTILIZAÇÃO 

O veículo que exceder o período de estacionamento contínuo adquirido ou que não dispor do devido comprovante de aquisição do tempo de estacionamento e pagamento da tarifa deverá ser considerado como estacionado sem o pagamento da tarifa.
Neste caso, deverá ser emitida uma cobrança, denominada "Aviso de Cobrança de Tarifa — ACT", especificando o enquadramento da infração, as características de identificação do veículo e do local, data e hora da emissão.
A emissão do ACT poderá ser feita de forma manual ou por equipamento eletrônico.
O Aviso ACT deverá ser colocado no pára-brisa do veículo, juntamente com eventual material de apoio e instruções de procedimentos para o usuário poder efetuar a anulação da notificação.
O Aviso ACT poderá ser anulado por meio de transação específica nos Parquímetros Multivagas, desde que a operação de anulação seja realizada dentro do limite de tolerância de tempo de até 5(cinco) minutos após o horário de emissão do AVISO, através da obtenção de um comprovante de tempo de estacionamento de tarifa mínima.
Após o prazo de 5 (cinco) minutos de emissão e impressão do Aviso ACT, o usuário terá ainda, até, 24 horas para efetuar o pagamento da Tarifa de Pós-Utilização no valor de R$ 10,00 (dez) reais, podendo o usuário utilizar desta tarifa para estacionar pelo prazo de 2 (duas) horas a contar o horário da emissão do Aviso.
Como meios de pagamento da transação de anulação no Parquímetro Eletrônico Multivagas, poderão ser utilizadas moedas (valor exato) ou o cartão eletrônico.

9. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 
A participação de empresas em consórcio devera atender ao disposto nos incisos I a V e §§ 1º e 2º do artigo 33 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, aos artigos 19 e 20 da Lei Federal nº 8.987/95 e alterações, assim como as seguintes condições: 
3. É vedada a participação de empresa consorciada nesta licitação através de mais de um consórcio;  O instrumento de compromisso público ou particular de constituição do consórcio deverá, obrigatoriamente, ser subscrito pelos consorciados, sob pena de inabilitação, bem como assinalar as respectivas proporções de participação das empresas consorciadas;
4. Estipular o compromisso de Constituição de Empresa, caso vencedores do certame;
5. Indicar a empresa líder e conferir-lhe amplos poderes para representar as consorciadas, ativa e passivamente, em todos os atos necessários durante o processo licitatório;
6. Estipular que a empresa líder do consórcio representará, com exclusividade, as demais empresas consorciadas no decorrer da licitação, podendo, inclusive, assumir obrigações pelas demais, sem prejuízo da responsabilidade solidária das consorciadas;
7. As empresas consorciadas serão responsáveis solidariamente pelos atos praticados em consórcio durante a fase de licitação e também durante a execução do respectivo Contrato.
10. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTÁÇÃO PELO CONSÓRCIO

O consórcio deverá apresentar toda a documentação de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista relativa a cada consorciado isoladamente. As exigências de qualificação técnica poderão ser atendidas conjuntamente pelo consórcio, na forma prevista no artigo 33 da Lei Federal n° 8.666/93.
  - Qualificação Técnica:

1.1 Prova de inscrição ou registro em nome da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU, ou entidade competente no prazo de validade.
1.2 Atestado (s) e/ou certidãoo (ões) expedido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove (m) a prévia execução de serviços com características semelhantes às constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de concessão, os serviços realizados e o prazo de execução. O(s) atestado(s) deve(m) comprovar número igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) das vagas e equipamentos, objeto da presente licitação, conforme SÚMULA Nº24 do TCESP, sendo que as características semelhantes deverão ser demonstradas mediante a comprovação de: sistema de estacionamento rotativo pago em via pública com tecnologia de parquímetros multivagas, pontos de venda PDV, uso de aplicativo para telefone inteligente, sensores de detecção veicular, software de integração dos componentes e implantação/manutenção de sinalização vertical e horizontal.
  1.3 A(s) parcela(s) de maior relevância técnica ou de valor significativo que deverá(ão)   constar pelo menos uma vez do(s) atestado(s) é(são):

8. Sistema De Vendas Dos Tíquetes Eletrônicos Através De Totens De Venda (Parquímetros). 

9. Sensores de Presença de Veículos Automotores.

11. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10. Comprovação de possuir capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, extraídos do Balanço Patrimonial do último exercício social, o qual poderá ser atualizado até a data da entrega das propostas;

11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de qualquer cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.”
12. DISTRIBUIÇÃO
E
NÚMERO
DAS
VAGAS
DO
SISTEMA
DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO

Prestação de serviços de engenharia na área de trânsito, sinalização vertical e horizontal para implantação e manutenção, operação e administração de vagas no prazo de 120 (cento e vinte) meses a contar da assinatura do contrato de concessão, respeitado o cronograma de implantação das vagas. 
O poder concedente pode incluir ou excluir vagas, nas vias e logradouros abrangidos pelo sistema, após análise de projetos viários prevendo a fluidez do tráfego, projetos particulares prevendo o acesso de veículos (guias rebaixadas), de estudos para implantação de pontos de ônibus, taxi, estacionamento de motocicletas, etc., desde que mantidos a viabilidade técnica e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.
As vias e logradouros públicos abrangidos pelo Sistema de Estacionamento Rotativo Eletrônico, de acordo com estudo de ocupação foram divididos em: 

12. 893 vagas – Zona Azul

13. 322 vagas para motocicletas (sem cobrança)

14. Total: 1.215 vagas

As vias e os logradouros públicos destinados ao Sistema de Estacionamento Rotativo pago, denominadas de “ZONA AZUL”, serão devidamente sinalizadas, conforme abaixo descritas:

	 
	Ruas
	Vagas Carros

	 
	1
	RUA FERNANDA
	36

	 
	2
	RUA MARIA HELENA
	57

	 
	3
	AV. ALICE
	11

	 
	4
	AV. CACILDA
	10

	 
	5
	AV. EUGENIA
	5

	 
	6
	AV. MIRIAM
	54

	 
	7
	RUA ANTONIO PIGNATARI
	5

	 
	8
	RUA CORIFEU DE AZEVEDO MARQUES
	28

	 
	9
	VIELA WILSOM ALMEIDA BARROS
	15

	 
	10
	AV. CELESTE
	51

	 
	11
	RUA  ANTONIO ZANELA
	8

	 
	12
	RUA VIRGILIO PASINI
	10

	 
	13
	TRAV. MARIA SIQUEIRA
	9

	 
	14
	RUA ANTONIO WALDEMAR T. OMETTO
	14

	 
	15
	TRAV. DAVID SALOMAO
	14

	 
	16
	AV. SANDRA MARIA
	39

	 
	17
	AV. TAMARA
	74

	 
	18
	 RUA ALBERTO SERSI NEVES
	16

	 
	19
	RUA ALBINO DE MORAES
	16

	 
	20
	RUA JOAQUIM DAS NEVES
	31

	 
	21
	RUA NELSON FONSECA
	20

	 
	22
	RUA SANTA TEREZINHA
	56

	 
	23
	Rua Célio Meucci
	17

	 
	24
	Rua Rodriguês Alves
	27

	 
	25
	Rua Wenceslau Braz
	19

	 
	26
	AV. RUI BARBOSA
	30

	 
	27
	RUA CAMPO SALES
	4

	 
	28
	Rua Presidente Vargas
	20

	 
	29
	RUA RODRIGUES ALVES
	27

	 
	30
	RUA ALBERY  S. RIBEIRO
	17

	 
	31
	Rua Washington Luiz
	20

	 
	32
	Estrada da Fazendinha
	85

	 
	33
	Rua Antônio Roberto
	25

	 
	34
	Estrada Ernestina Vieira
	15

	 
	35
	RUA ANSELMO PERINE
	8

	 
	 
	 
	893


As vias e logradouros públicos aqui descritos poderão ser substituídas, bem como ter o número de vagas ampliado, a critério do Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito – SMTT, de acordo com as necessidades técnicas de tráfego e do comércio local.
15. O prazo máximo de permanência em vaga de estacionamento nas vias e logradouros públicos identificados como “ZONA AZUL” será de até 02 (duas) horas.

c) Decorrido o prazo máximo de permanência na vaga, o usuário deverá remover o veículo desta vaga.
Os veículos destinados à carga e descarga, que estacionarem em vagas demarcadas para tal finalidade no Sistema de Estacionamento Rotativo, deverão pagar a tarifa equivalente ao número de vagas que ocuparem, não podendo ultrapassar o tempo máximo de permanência. As dimensões e a capacidade dos veículos deverão ser de no máximo:

1- altura de até 4,40 metros;

2- comprimento de até 7,00 metros;

3 - capacidade de até 7,00 toneladas.

Os veículos de carga e descarga com dimensões excedentes aos limites acima, poderão operar na área fora do horário de funcionamento do Sistema de Estacionamento Rotativo, mediante prévia autorização do Órgão Municipal.
As vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo, destinada a veículos automotores, ocupadas por caçamba estacionária coletora de entulhos, contêineres ou veículos com necessidade diária, deverá seguir o que for estabelecido em legislação pertinente.
Serão demarcadas no Sistema de Estacionamento Rotativo, no mínimo 2% de vagas especiais destinadas a pessoa portadora de deficiência ou mobilidade reduzida e no mínimo 5% para pessoa idosa, devendo ser observado a proporcionalidade e a distribuição das vagas visando atender a facilidade de acesso e comodidade. Para utilização das vagas especiais, os veículos que transportem pessoas com deficiência e dificuldade de locomoção ou idosa, devem portar em local visível no interior do veículo a credencial expedida na forma das Resoluções 303 e 304 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.
A permanência do condutor e/ou passageiro no interior do veiculo não desobriga o pagamento pelo uso do estacionamento rotativo.

13.  DAS TARIFAS 
As tarifas serão aplicadas considerando períodos mínimos de 30 minutos, podendo esses períodos serem acumulados concomitantemente até o período máximo de permanência estipulado para cada área, conforme os valores abaixo estabelecidos:

16. - ZONA AZUL - Tarifa Base: R$ 2,30 por hora

Áreas de estacionamento rotativo pago (Zona Azul): são partes das vias sinalizadas, para o estacionamento de veículos, regulamentados para um período máximo de permanência, de até 02 (duas) horas;  

17. - A tarifa de utilização da vaga destinada a veículos e automóveis, sendo ocupada por caçamba estacionária coletora de entulhos, contêiner ou estacionar veículo com necessidade diária, com autorização especial, deverá ser paga pelo tempo de uso, conforme legislação específica.

18. - Os veículos automotores, de passeio ou de carga e descarga, que vierem a ocupar, ainda que parcialmente, mais de uma vaga, ficarão obrigados ao pagamento da tarifa correspondente ao horário e ao número de vagas utilizadas.

19. – Tarifa de Pós Utilização ( TPU).

5 TPU1 = 12,00 (doze reais) - pagar até 24 horas da emissão do aviso

6 – MOTOCICLETAS E SIMILARES - Gratuito

7  OS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO:

7.1 - ZONA AZUL:

7.1.1 De segunda a sexta-feira das 08h00min as 18h00min;

7.1.2 Aos sábados das 08h00min as 13h00min.

14.  DAS VAGAS, ISENÇÕES E COBRANÇA:

Será concedida isenção do pagamento de tarifa, nas vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo, aos seguintes veículos:
20. Áreas de estacionamento rotativo não pago, para veículo de transporte de passageiros: são partes das vias sinalizadas para o estacionamento exclusivo de veículos de categoria de transporte de passageiros (táxis e mototaxis) que prestam serviços públicos mediante concessão, permissão ou autorização do poder público municipal;

21. Áreas de estacionamento rotativo não pago, para veículo de portador de deficiência física: são partes das vias sinalizadas, para o estacionamento de veículos conduzidos por pessoas portadoras de deficiência física ou que tenha como passageiro pelo menos uma pessoa portadora de deficiência física, devendo o veículo estar devidamente identificado e com autorização, respeitado o limite mínimo de 2% (dois por cento) do total de vagas regulamentadas para o sistema de estacionamento rotativo, devendo ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade da pessoa portadora de deficiência física, sendo estabelecidas pelo órgão executivo de trânsito do Município, pelo prazo de 2 (duas) horas;

22. Áreas de estacionamento rotativo não pago, para veículo de idosos: são partes das vias sinalizadas, para o estacionamento de veículos conduzidos por idosos ou que transportem idosos, respeitado o limite mínimo de 5% (cinco por cento) do total de vagas regulamentadas para o sistema de estacionamento rotativo, pelo prazo de 2 (duas) horas na vaga delimitada;

23. Áreas de estacionamento rotativo não pago, para veículos de atendimento de emergências: são partes das vias sinalizadas, nas proximidades de hospitais, centros de atendimentos de emergência e locais estratégicos para o estacionamento exclusivo de ambulâncias devidamente identificadas;

24. Áreas de estacionamento rotativo não pago, de curta duração (Zona Branca): são partes das vias públicas defronte a hospitais, prontos-socorros e demais áreas a serem estabelecidas pela Secretaria de Trânsito, devidamente sinalizadas, sendo obrigatório o uso do “pisca-alerta”, no período de até 15 (quinze) minutos;´

25. Áreas de estacionamento rotativo não pago, para viaturas de segurança pública: são partes das vias sinalizadas, limitadas à testada das instituições de segurança pública, para o estacionamento exclusivo de viaturas policiais devidamente caracterizadas;

Não será concedida isenção do pagamento de tarifa, nas vagas do Sistema de Estacionamento Rotativo, aos seguintes veículos:
26. Áreas de estacionamento rotativo pago, para veiculos automotores (Zona Azul): são partes das vias sinalizadas, para o estacionamento por até 02 (duas) horas;

15.   RESULTADOS ESPERADOS

A principal motivação para implantação deste projeto é proporcionar a rotatividade das vagas de estacionamento público nas áreas tarifadas com determinação do tempo máximo de permanência por vaga, oferecendo a igualdade do direito de todos a estacionar nas vagas oferecidas. Outro fator importante é a implantação de uma tecnologia avançada que permita o apoio à fiscalização pelos Agentes de Trânsito visando preservar os direitos do cidadão e o cumprimento da rotatividade. São, ainda, objetivos da licitação:
a. Aumentar a oferta de vagas com a democratização das mesmas;

b. Proporcionar maior comodidade e acesso para os usuários do sistema de estacionamento público;

c. Otimizar o uso das vagas, visto que as mesmas serão demarcadas;

d. Reduzir impactos ambientais de emissão de poluentes em decorrência da melhor fluidez de tráfego;

e. Gerar relatórios estatísticos e gerenciais informatizados do sistema e controle da arrecadação, utilizando tecnologia que tende a coibir o uso irregular das vagas e aumente a rotatividade, possibilitando à Administração Pública uma correta avaliação de seu uso (taxa de ocupação);

f. Reduzir a circulação desnecessária de veículos particulares na região central da cidade;

g. Reduzir engarrafamentos e melhorar fluidez do tráfego;

h. Garantir a melhoria da mobilidade urbana;

i. Investir na melhoria do sistema viário municipal e em projetos vinculados a programas de trânsito e educação para o trânsito;

j. Melhorar a sinalização de trânsito nos estacionamentos e vias circunvizinhas;

k. Adoção de um sistema de controle de vagas mais abrangente, acessível e cômodo aos usuários de estacionamento rotativo;

l. Integrar o Município de Carapicuiba - SP a um ambiente de modernidade e sustentabilidade.

16.  DEFINIÇÕES
CONCEDENTE: Município de Carapicuiba - SP, por meio da Secretaria de Transporte e Trânsito.
CONCESSIONÁRIA: Empresa contratada que irá explorar as vagas de estacionamento público em regime de concessão.
EXECUTOR DO CONTRATO: Município de Carapicuiba - SP.
ESTACIONAMENTO ROTATIVO: Área de vagas de estacionamento em vias e logradouros públicos destinadas ao uso da população do Município de Carapicuiba – SP , mediante pagamento de tarifa, ou não de acordo com as isenções previstas em lei, por tempo de uso e com limitação do tempo máximo de permanência, garantindo rotatividade e mobilidade urbana.
NORMATIZAÇÃO: Efetivada pelo Poder Concedente que visa tornar o Estacionamento Rotativo Pago nas áreas públicas um serviço que cumpra suas finalidades.
SUPERVISÃO: Todo o processo deverá ser supervisionado pela concedente, por meio da Autoridade de Trânsito, da Secretaria de Trânsito, visando atendimento às normas e regulamentos ditados pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelos procedimentos técnicos e administrativos do Edital e Anexos.
FISCALIZAÇÃO: Atividade de obrigação do Poder Concedente, realizada pela Autoridade de Trânsito, dando total apoio a operação, fazendo cumprir as normas gerais de trânsito, conforme as disposições legais vigentes, principalmente no sentido de autuarem  os eventuais infratores que não respeitarem o sistema, aplicando-lhes, assim, as penalidades cabíveis.
MONITORAMENTO: Atividade realizada por profissional credenciado da Concessionária e devidamente identificado para acompanhar e avaliar o uso da vaga, devendo informar a Autoridade de Trânsito sobre quaisquer irregularidades, assim como orientar os usuários do estacionamento rotativo.
OPERAÇÃO: Todo o sistema rotativo será implantado e operado pela Concessionária, que arcará com todos os custos e investimentos ao longo da concessão.
ÁREA: Grupo de vagas que faz parte do sistema de estacionamento rotativo pago e terá o uso devidamente tarifado.
VAGA OPERACIONAL - ZONA AZUL: Espaço pago, delimitado para estacionamento de veículos automotores e similares, que pode ser projetada perpendicularmente, transversal (45º ou 60º) ou paralela ao meio-fio, regulamentada para um período máximo de permanência de até 02 (duas) horas.
VAGA ESPECIAL: Espaço utilizado para estacionamento de veículos automotores e similares de uso exclusivo de portadores de necessidades especiais (PNE), deficientes fisicos e idosos, devidamente identificados não tarifado.
.VAGA GRATUITA: Espaço utilizado para estacionamento de curta duração, sem a cobrança de U.E.(Unidade de Estacionamento), embarque e desembarque, carga e descarga, pronto socorro, polícia militar, hidrante, etc.
UNIDADE DE ESTACIONAMENTO - U.E: O período de tempo de estacionamento deverá ser especificado em quantidade(s) inteira(s) de módulo de tempo. Serão comercializados em forma de créditos. O período de tempo de estacionamento deverá ser especificado em quantidade(s) inteira(s) de fração de tempo, denominado Unidade de Estacionamento - UE.
A relação de equivalência entre uma Unidade de Estacionamento e período de tempo correspondente deverá ser um parâmetro programável nos meios eletrônicos de pagamento.

PROVA DE CONCEITO: A Licitante convocada para esta etapa deverá demonstrar que os equipamentos, produtos e serviços que são objeto da concessão, em especial no que diz respeito à sua qualidade, durabilidade, desempenho e funcionalidade, são efetivamente compatíveis com os requisitos e as especificações contidas no Edital e seus Anexos.
AVISO DE COBRANÇA DE TARIFA (ACT): Os veículos que se encontrarem estacionados sem pagamento da tarifa, serão notificados pelos monitores da concessionária, e terão o prazo de 05 (cinco) minutos a contar do horário da emissão do ACT para efetuarem o pagamento da tarifa minima. O ACT deve especificar o enquadramento da infração, as características de identificação do veículo, do local, data e hora da emissão, fotos georreferenciadas do veículo, nº da placa e da vaga estacionada.
a. No hipótese do não pagamento da tarifa correspondente ao tempo de ocupação do espaço público, no limite de tempo estabelecido acima, ou seja, 05 (cinco) minutos, o usuário terá ainda o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do horário da emissão do ACT, para efetuar o pagamento da TARIFA DE PÓS-UTILIZAÇÃO, no valor correspondente a 10,00 (dez reais).

b. Ao fim do prazo para o pagamento da TARIFA DE PÓS-UTILIZAÇÃO, o sistema enviará automaticamente as imagens e informações para o poder concedente, onde a Autoridade de Trânsito convalidará as informações e será lavrado o AIT (Auto de Infração de Trânsito) para os usuários que não efetuarem o pagamento da TARIFA DE PÓS-UTILIZAÇÃO .

CRÉDITOS ELETRÔNICOS DE ESTACIONAMENTO: 
Crédito parautilização do estacionamento rotativo pago em seus vários meios de acesso e uso – parquímetros, aplicativo, Ponto de Venda (P.D.V), website, e obtido através do pagamento da correspondente tarifa pelos vários métodos de pagamento disponíveis no sistema – moedas, cartões de crédito e débito.
17. IMPACTO AMBIENTAL
A operação de áreas de estacionamento rotativo favorece a redução da poluição ambiental e sonora pelo aumento da fluidez do tráfego, uma vez que o aumento das oportunidades de estacionamento facilita o processo de busca das vagas para estacionar, com a correspondente redução da circulação à procura de vagas e evitando-se que os motores mantenham-se ligados por mais tempo no mesmo local, além de reduzir-se a parada em filas duplas e estacionamentos em locais proibidos.

18.  ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS
MÍNIMAS
DO
SISTEMA
DE ESTACIONAMENTO A SER IMPLANTADO  CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO SISTEMA A SER IMPLANTADO:
A Concessionária deverá dimensionar solução tecnológica para controle do uso remunerado das vagas de estacionamento rotativo de Carapicuiba de forma a prover uma Plataforma Integrada que contemple toda a solução de equipamentos, softwares e sistemas da operação de estacionamento, funcional e em perfeitas condições de operação.
A Concessuinária deverá realizar estudos prévios de levantamento técnico para verificação situacional dos locais contemplados neste Edital, incluindo estudo de radiofrequência, cobertura de sistema de telefone celular, estudo de disposição e posicionamento das vagas, distribuição dos pontos de venda credenciados, levantamento dos requisitos tecnológicos e outros insumos necessários com posterior confecção de documentação técnica a ser apresentada e aprovada pela Secretaria de Trânsito, contemplando no mínimo: plano de execução, planejamento de manutenção continuada, planejamento do tempo, escopo, risco, custo, plantas baixas com disposição das vagas, e locais de instalação dos equipamentos nos pontos de vendas.
Embora de caráter opcional, vale frisar a necessidade de vistoria e visita técnica para que a licitante verifique e se cientifique das reais condições dos locais de prestação do serviço, uma vez que, para o caso específico, só a visita presencial possibilita a obtenção das informações e das características das áreas de estacionamento a serem controladas, bem como conhecimento e avaliação das instalações públicas onde serão instalados os equipamentos de estacionamento rotativo – parquímetros multivagas, assim como componentes de infraestrutura necessários, sempre disponibilizados pela Concessionária, de modo a não restarem quaisquer dúvidas quanto à formulação das propostas, dos equipamentos a serem fornecidos – novos, com nota fiscal de fábrica ou declaração de fabricante que ateste esta condição, dos trabalhos a executar, promovendo-se, dessa forma, a base inicial para o fiel cumprimento das obrigações advindas do objeto deste instrumento.

1. PLANEJAMENTO  DA   AUTOMAÇÃO  DO   SISTEMA   DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO:

Considerando a implantação de Plataforma Integrada que contemple equipamentos multivaga de controle, acesso e uso –parquímetros, postos de vendas (PDV’s) credenciados no comércio local, aplicativo para telefone celular, sistema de gestão e monitoramento para operação do novo estacionamento rotativo no Município de Carapicuiba - SP, baseado na operação terceirizada através de concessão pública, e cujo investimento recai exclusivamente sobre o concessionário privado, a automação deste sistema pretende alcançar os seguintes objetivos e/ou benefícios:
2. Atendimento das necessidades de monitoramento do estacionamento rotativo;

3. Racionalização na utilização dos dispositivos e meios de monitoramento, com a consequente redução de custos;

4. Maior qualidade nos serviços prestados ao usuário;

5. Garantia de melhoria nas condições de trânsito;

6. Maior produtividade em relação os monitores;

7. Assegurar agilidade, confiabilidade, transparência, disponibilidade de informações, controle de venda e arrecadação, com a geração de banco de dados;

8. Gerar informações e estatísticas de uso das vagas;

9. Permitir que estas informações geradas pelo sistema sejam utilizadas pela Secretaria de Trânsito na elaboração de projetos de melhoria de trânsito e mobilidade urbana.

19. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OPERACIONAIS: 

· Descrição da utilização regular das vagas:

O estacionamento rotativo nas vagas em vias e logradouros públicos nas áreas regulamentadas deverá ser disponibilizado aos usuários mediante aquisição de períodos de tempo em um dos parquímetros multivagas, sensores de detecção veicular, aplicativo para uso com telefone celular, equipamentos eletrônicos portáteis nos PDV´s (Postos de Vendas), e através de Website disponibibilizado pela Concessionária.

· Meios de pagamento:

Para aquisição do direito de estacionar, deverá ser possível a utilização dos seguintes meios de pagamento:

Meio eletrônico recarregável com diversos formatos: “smartcard” (cartões inteligentes), chaveiros eletrônicos, “tags”, etc., carregados previamente com créditos de estacionamento;

a. Tíquete virtual: emitido pelo Sistema Website/APP;

b. Tíquete virtual avulso: emitido em PDV´s e parquímetros;

c. Os meios eletrônicos recarregáveis deverão ser únicos e padronizados para todas as áreas da concessão, podendo ser utilizados indistintamente em qualquer local de estacionamento rotativo do Município, nos parquímetros e nos PDV´s.

d. Os tíquetes de estacionamento adquiridos em uma determinada área não terá valor para outra e vice versa, no caso de tarifas diferenciadas entre áreas.

i.   Distribuição e comercialização dos meios de eletrônicos recarregáveis (doravante também referidos como “meios de pagamentos eletrônicos”) e créditos de estacionamento:

A comercialização é formada pelo conjunto de operações desenvolvidas para facilitar aos usuários encontrar os tíquetes eletrônicos de estacionamento rotativo, meios de pagamentos eletrônicos e créditos de estacionamento no maior número de locais possíveis, e para mantê- los sempre informados sobre o sistema e suas alterações.
A comercialização para o público deverá ser feita através dos parquímetros multivagas, aplicativo para telefone celular, web site e pelos Postos de Vendas – PDV’s, em locais credenciados pela Concessionária, facilmente identificáveis e estrategicamente localizados, de modo a atender adequadamente a demanda dos usuários, sendo que estes PDV’s poderão receber uma comissão sobre a venda.
A Concessionária deverá ser responsável por dimensionar um fluxo de produção e abastecimento, considerando o ciclo produção-aquisição-utilização dos meios eletrônicos recarregáveis, de modo a evitar a ocorrência de escassez e garantir aos usuários a facilidade permanente de aquisição de seu direito de estacionamento.
A Concessionária deverá ser a única responsável pelos contratos de comercialização dos tíquetes eletrônicos através: Parquímetros, PDV’s, (devendo zelar pelo bom desempenho e atendimento),  Website e APP.

20 Atendimento ao usuário:

A Concessionária deverá manter uma área específica para atendimento ao público, que deverá dispor de infraestrutura adequada e funcionar pelo menos durante o horário vigente de operação do Estacionamento Rotativo.
Neste local deverão, no mínimo, serem prestados os seguintes serviços:

a. Informações gerais sobre localização, orientação e uso do Estacionamento Rotativo;

b. Recebimento e atendimento de manifestações (sugestões, reclamações e críticas) e consultas feitas pelos usuários e público em geral;

c. Vendas dos meios eletrônicos de pagamento e créditos de estacionamento;

d. Recebimento da tarífa de pós utilização.

e. Demais atividades decorrentes da prestação do serviço.

21 TECNOLOGIA
DO
SISTEMA (SMARTPHONE) PARA
EMISSÃO DE
TÍQUETE DE ESTACIONAMENTO E ACT (AVISO DE COBRANÇA DE TARIFA)

21.1 FINALIDADE DO EQUIPAMENTO:
Auxiliar  os   monitores da Concessionária, que estarão distribuídos na razão média de 01 (um) equipamento para cada 100 (cem) vagas utilizando um sistema prático e funcional, diminuindo as possibilidades de falha no preenchimento e garantindo transparência neste processo.

21.2 DAS ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS E SOFTWARES:

21.2.1              Coletor eletrônico de dados - PDA: Apontamentos:

·  Identificação do veículo: Placa, Marca, Modelo, Espécie, Tipo, Cor e Município

· Identificação do local do registro: Nome do Logradouro, Número oposto ou defronte, e a Latitude e Longitude registrada pelo equipamento.

21.2.2 Funcionalidades do coletor eletrônico de dados - PDA:

· Número do ACT: Padrão X999999999, sendo este número único e sequencial não podendo nunca ser repetido;

· Identificação do veículo: Placa, Marca, Modelo, Espécie, Tipo, Cor e Município;

· Identificação do local da emissão do aviso: Nome do Logradouro, Número, oposto ou defronte, e a Latitude e Longitude registrada pelo equipamento;

· Informações referentes à Lei Municipal que regulamenta o Estacionamento Rotativo;

· Descrição detalhada do tipo da infração registrada: Estacionando sem o tíquete, Estacionado com o tíquete vencido;

· Identificação do funcionário da Concessionária que registrou o aviso: Número de controle próprio da Concessionária;

· Espaço destinado a observações, caso seja necessário algum comentário adicional;

· Data e hora da impressão do aviso de cobrança de tarifa;

· Código de barras no formato CODE do número do ACT, sendo impresso além do código de barra respectivo, também a numeração do ACT logo abaixo do código de barra no formato X999999999;

· Permitir o registro de até 05 (cinco) fotos do veículo infrator usando a câmera do equipamento. A cada foto registrada deverá estar associado à latitude e longitude, a data e horário do aviso na própria foto, impressa no canto inferior de cada imagem;

· Todos estes itens devem ser impressos na impressora térmica portátil utilizada pelo funcionário da Concessionária menos as fotos registradas;

· Todos os ACT’s preenchidos deverão ser enviados para o servidor central através de conexão de dados (rede de telefonia móvel);

· Permitir a pesquisa dos ACT’s preenchidos para reimpressão;

· Sempre que for solicitado o cancelamento de um ACT o sistema deverá obrigatoriamente solicitar um motivo para a operação e não permitir que seja efetivado o cancelamento enquanto não for apontado o motivo;

· Permitir que os ACT’s possam ser substituídos e obrigatoriamente deverá solicitar um motivo para a operação e não permitir que seja efetivado a substituição enquanto não for apontado o motivo. Os ACT’s substituídos deverão indicar o número de seus substitutos e os substitutos deverão indicar os números dos substituídos para controle;

· Ao final do preenchimento do ACT o sistema deverá solicitar se o usuário deseja registrar outra imagem e vincular esta imagem ao número do ACT;

· Ao final do preenchimento do ACT o sistema deverá solicitar a senha do operador como garantia de que um operador não está efetuando o preenchimento em nome de outro;

· No momento da validação do usuário e senha, o sistema deverá bloquear o acesso de dois usuários ao mesmo momento em equipamentos diferentes;

· Ao final da impressão do ACT o sistema deverá armazenar a informação de que a via foi impressa para futuras consultas e controle;

· As configurações de impressão deverão estar contidas em arquivo de configuração na retaguarda da aplicação, permitindo que seja feita qualquer alteração em seu layout sem a necessidade de alteração no código fonte do sistema;

· O sistema deverá ter o acesso ao sistema operacional do equipamento bloqueado por senha;

· Toda placa informada, deverá ser consultada on-line junto aos servidores do sistema para verificar se tem o tíquete ativado por qualquer dos processos usados para aquisição de tempo de estacionamento: Parquímetros, Website, APP, PDV´s ou PDA´s. Caso seja constatado que o usuário efetuou o pagamento por qualquer destas formas, o sistema deverá avisar o operador da ativação do tíquete e qual a forma de pagamento ativada.

21.2 Módulo para gerenciamento de abertura de caixa, venda de tíquete de estacionamento digital, sangria de caixa, suprimento de caixa, pagamento de ACT’s e fechamento de caixa - Ponto de venda móvel - Comércio: 

· A primeira opção ao entrar no módulo para emissão de tíquete avulso deverá ser a abertura do caixa, aonde será informado à quantidade de dinheiro entregue ao funcionário para início de sua jornada;

· Ao final da abertura do caixa, deverá ser impresso comprovante, contendo a data e hora da abertura do caixa, o número IMEI do equipamento que realizou a abertura, a identificação do funcionário da Concessionária responsável pela abertura do caixa e o valor informado na abertura do caixa. Todos estes dados deverão ser armazenados no equipamento para ao final do dia compor o saldo em dinheiro para conferência;

· Número sequencial com 09 (nove) dígitos, não podendo nunca ser repetida esta numeração;

· Identificação do número IMEI do equipamento que realizou a venda do tíquete de estacionamento;

· Identificação do funcionário da Concessionária responsável pela venda do tíquete de estacionamento - Número de controle próprio da Concessionária;

· Data e hora da validade do tíquete de estacionamento;

· Dia do ano para a validade do tíquete de estacionamento;

· Placa do veículo que adquiriu o tíquete de estacionamento;

· Data e hora da emissão do tíquete de estacionamento, as quais deverão ser obtidas automaticamente pelo sistema, não sendo permitido a sua alteração;

· Todos os dados acima deverão ser impressos, caso o comprador exija o recebido da transação. Também deverá ser impresso ao final do tíquete, informações para atendimento às dúvidas: telefone e endereço. Quando o pagamento for feito com o cartão inteligente sem contato, também deverá ser impresso o número único do cartão, saldo anterior do cartão e o saldo final após a compra.

· Para as opções de compra de tíquetes de estacionamento o sistema deverá permitir no mínimo o pagamento através de:

27. Dinheiro em espécie;

28. Cartão Inteligente sem contato: para segurança a leitura do cartão deverá ser feito diretamente no próprio equipamento sem a necessidade de leitores externos;

29. Cartões de crédito de no mínimo duas bandeiras distintas utilizando equipamento móvel integrado ao sistema;

30. Cartões de débito de no mínimo duas bandeiras distintas utilizando equipamento móvel integrado ao sistema;

· Deverá conter opção para que seja possível recarregar o cartão inteligente sem contato. Os valores recebidos para esta operação deverão ser em dinheiro em espécie, cartões de créditos de no mínimo duas bandeiras distintas e cartões de débito de no mínimo duas bandeiras, e o saldo total da transação deverá ser creditado no Cartão Inteligente sem contato como recarga de cartão;

· Ao final da recarga, deverá ser impresso comprovante da recarga com no mínimo as seguintes informações: IMEI do equipamento que realizou a recarga, a identificação do funcionário da Concessionária responsável pela recarga, data e hora da recarga, valor total da recarga, saldo anterior à recarga, o saldo atual do cartão inteligente sem contato e o número sequencial único que identifica esta recarga;

· Deverá conter opção para que seja adicionado dinheiro ao caixa do funcionário durante a jornada de trabalho - SUPRIMENTO DE CAIXA;

· Ao final do preenchimento do suprimento de caixa, deverá ser impresso comprovante, contendo a data e hora do suprimento de caixa, o número IMEI do equipamento que realizou o suprimento, a identificação do funcionário da Concessionária responsável pelo suprimento de caixa e o valor informado no suprimento de caixa. Todos estes dados deverão ser armazenados no equipamento para ao final do dia compor o saldo em dinheiro para conferência;

· Deverá conter opção para que seja retirado dinheiro do caixa do funcionário durante a jornada de trabalho - SANGRIA DE CAIXA;

· Ao final do preenchimento da sangria de caixa, deverá ser impresso comprovante, contendo a data e hora da sangria de caixa, o número IMEI do equipamento que realizou a sangria de caixa, a identificação do funcionário da Concessionária responsável pela sangria de caixa e o valor informado na sangria de caixa. Todos estes dados deverão ser armazenados no equipamento para ao final do dia compor o saldo em dinheiro para conferência;

· Deverá conter opção para recebimento dos ACT’s. O processo deverá ser iniciado realizando a leitura do código de barras impresso no ACT, caso não seja possível realizar a leitura do código de barras deverá permitir a digitação do mesmo;

· Após a leitura o sistema deverá realizar a busca, utilizando a rede de telefonia celular disponível no município, nos servidores de banco de dados e retornar automaticamente as informações:

31. Placa do Veículo;

32. Marca/Modelo do Veículo;

33. Número do ACT;

34. Data e Hora da Emissão do ACT;

35. Valor da Regularização para o ACT localizado.

· Imprimir todas as informações apresentadas para entrega ao usuário como comprovante de regularização;

· Se por ausência de rede de telefonia no momento da regularização, os dados poderão ser preenchidos manualmente e armazenados no equipamento com a informação de “Preenchimento em Contingência” para posterior envio ao servidor de aplicação o qual deverá no momento que receber a tarifa de pós utilização localizar o respectivo ACT e efetuar seu pagamento. Todos estes dados deverão ser armazenados no equipamento para ao final do dia compor o saldo em dinheiro para conferência;

· Deverá exibir sempre o saldo atual em R$ para conferência do caixa, caso seja necessário;

· Deverá conter opção para o fechamento do caixa ao final do turno do operador;

· Ao final da solicitação do fechamento de caixa, o sistema deverá imprimir todas as transações realizadas:

· Após a confirmação e impressão do fechamento do caixa, o valor do total do caixa deverá constar zerado e não permitir nenhuma outra transação de sangria, suprimento, regularização e fechamento de caixa até que seja novamente feita a abertura de caixa.

22. Terminal portátil para vendas e emissão de tíquete de estacionamento- Posto de venda – PDV :

22.2 Este terminal deverá estar distribuídos na razão média de 1 equipamento para cada 40 vagas de carros no Sistema Rotativo, além de realizar as vendas de tíquetes avulsos, deverá carregar cartão de estacionamento, realizar crédito ao APP e Website, realizar o pagamento da TPU, com todas as funcionalidades necessárias. Possuir suporte a leitura de NFC, permitir flexibilidade para aceitar pagamentos com cartão sem contato e com meios de pagamento eletrônicos. Possuir capacidade de comunicação com os servidores centrais utilizando GPRS, 3G ou 4G, ter leitor de cartão sem contato ISO14443, MIFARE, ISSO 18092, Certificação EMVCo L1, Triple Track MSR e Smart Card para garantia da segurança, todas estas funções deverão estar integradas em um mesmo equipamento;
22.3 Funcionalidades do Terminal Portátil para Vendas:
22.3. Fornecer conexão sem fio através de GPRS ou Wi-Fi/Bluetooth ou 3G ou 4G para atender a qualquer requisito de ambiente;

22.4. Permitir pagamentos móveis com a tecnologia de software NFC (Near Field Communication), garantindo total flexibilidade para gerenciar vários meios eletrônicos com NFC, inclusive smartphones;

22.5. Suportar aplicações de fidelização, quando necessário;

22.6. Oferecer máxima segurança e conformidade com criptografia de ponta a ponta;

22.7. Com PIN interno para simplificar as transações de débito;

22.8. Especificações Técnicas Mínimas:

22.8.1 Tela: “touch screen” colorida;

22.8.2 Impressora interna;

22.8.3 Conectividade: GSM/GPRS 850/900/1800/1900 MHz;

22.8.4 Leitora de cartão: tarja magnética MSR, sem contato;

22.8.5 Periféricos: conexão RS-232, USB, USB slave;

22.8.6 Teclado numérico.

22.8.6.1 Características do Software Embarcado:

O software deverá apresentar segurança e robustez necessária para a venda de tíquetes de estacionamento e outros itens comercializáveis do sistema;
22.8.6.2 Características Operacionais:

22.8.6.3  Número sequencial com 09 (nove) dígitos, não podendo nunca ser repetida esta numeração;

22.8.6.4   Identificação do número IMEI do equipamento que realizou a venda do tíquete de estacionamento;

22.8.6.5  Identificação do ponto de venda fixo responsável pela venda do tíquete de estacionamento;

22.8.6.6 Data e hora da validade do tíquete de estacionamento; 

22.8.6.7 Dia do ano para a validade do tíquete de estacionamento; 

22.8.6.8 Placa do veículo que adquiriu o tíquete de estacionamento; 

22.8.6.9 Campo para informações de interesse do usuário;

22.8.6.10   Data e hora da emissão do tíquete de estacionamento, as quais deverão ser obtidas automaticamente pelo sistema, não sendo permitido a sua alteração;

22.8.6.11    Todos os dados acima deverão ser impressos, caso o comprador exija o recebido da transação. Também deverá ser impresso ao final do tíquete, informações para atendimento às dúvidas: telefone e endereço;

22.8.6.12    Todo ponto de venda cadastrado deverá ter um saldo liberado pela Concessionária e este saldo deverá ser abatido a cada venda de um tíquete de estacionamento;   

22.8.6.13 O sistema de retaguarda deverá gerenciar o saldo dos Postos de Venda e emitir eletronicamente boleto de cobrança;

23. Impressora portátil:

23.1   impressora deve ser apropriada para uso em campo; 

23.2  A impressão deverá ser térmica, não necessitando de cartuchos, fitas, nem nenhum outro item que precise ser substituído continuamente; 

23.3  A impressora deverá se comunicar ao coletor eletrônico através de tecnologia;

23.4  Bluetooth, permitindo dessa forma, praticidade em seu uso pelos operadores;

23.5  A impressora deverá exibir através de avisos visuais a quantidade de energia ainda disponível em sua bateria.

24 Meio Eletrônico Recarregável de Estacionamento
Os meios eletrônicos recarregáveis deverão ser únicos e padronizados para todas as áreas da concessão, podendo ser utilizados indistintamente em qualquer local de estacionamento rotativo do Município através dos parquímetros e PDV’s. Os créditos de estacionamento deverão sempre ser carregados nos meios recarregáveis.
24.3.1.1 Deve ser dotado de criptografia específica (metodologia de codificação fechada), impedindo que terceiros não habilitados usem o sistema, leiam ou alterem informações armazenadas, permitindo a codificação de cidade e tipo de função programável (máster, usuário, teste, manutenção, coleta, programação, configuração, residente, monitor, etc.);

24.3.1.2 A Concessionária deverá disponibilizar consulta de saldo pelo PDV e PDA e também consulta de saldo e extrato via sítio (Website) sendo possível consultar todas as últimas operações realizadas com este meio recarregável.

24.3.2 Aquisição de créditos de estacionamento através de sítio na internet:

24.3.2.1 Deverá ser disponibilizado sítio eletrônico (Website) na internet para aquisição de créditos de estacionamento;

24.3.2.2 O sítio eletrônico (Website) deverá conter informações objetivas do funcionamento do sistema e de todas as formas de pagamento e uso das horas de estacionamento;

24.3.2.3 Para o cadastro de novos usuários, o sistema deverá solicitar todas as informações legais necessárias para o correto preenchimento de seu cadastro, solicitar a inclusão de uma senha para acesso ao módulo de gerenciamento de sua conta e apresentar contrato de uso dos serviços, aonde deverá constar de forma clara todas as informações para o usuário e obrigar que seja confirmada sua leitura antes da finalização do cadastro;

24.3.2.4 Após a confirmação da leitura e o usuário concordando com os termos do contrato, o mesmo deverá efetuar o cadastro dos números de telefones que farão uso do sistema e as placas dos veículos que poderão ser estacionados. Tanto os números de telefone para ativação como as placas não deverão ser limitados por quantidade;

24.3.2.5 O sitio deverá ser homologado por empresa certificadora e após a informação do CPF para entrada no módulo de gerenciamento da conta do usuário, todas as transações deverão ser feitas utilizando certificado SSL de no mínimo 128 bits;

24.3.2.6 Os usuários deverão ter acesso dentro do módulo de gerenciamento de sua conta a:

36. Todos os dados informados em seu cadastro para alteração se necessário;

37. Inserção de novos números de telefones;

38. Inserção de novas placas de veículos;

39. Consulta a seu saldo;

40. Consulta a seu extrato, contendo toda a movimentação financeira gerada pelo uso do sistema. Todas as transações deverão estar disponíveis para consulta, independentemente do tempo solicitado, ou seja, o usuário terá sempre acesso a todas as suas transações desde o período de seu cadastro;

41. Alteração de sua senha de uso;

42. Compra de créditos de estacionamento devendo no mínimo ser possível utilizar duas bandeiras de operadora de cartões diferentes, sendo a opção de crédito disponível para ambas;

43. Deverá ser possível aquisição de crédito de estacionamento por boleto bancário

24.3.2.7 Todas as transações realizadas para compra de créditos deverão gerar e-mail a ser enviado para o endereço informado ao cadastro, para controle do usuário quanto à utilização de sua conta Sendo no mínimo para três sistemas operacionais – iOS, Android e Windows Phone;

24.3.2.8 Os aplicativos deverão ter no mínimo as funcionalidades:

44. Identificação do usuário, sendo solicitado o CPF e a senha para entrada ao menu principal da aplicação;

45. Validação do usuário e senha com as informações fornecidas no cadastro feito pelo usuário no sítio da internet;

46. Caso o usuário não seja cadastrado no sistema, o aplicativo deverá disponibilizar item para o cadastro, solicitando todas as informações constantes cadastrais;

47. Solicitar ao usuário durante a instalação do aplicativo ou durante o uso, sua autorização para acesso as coordenadas fornecidas pelo GPS do equipamento, podendo desta forma, localizar sua posição dentro do município e possibilitando em futuras implementações oferecer tarifas diferenciadas para a região;

48. Opção para usuário que seja ativado tempo de estacionamento de acordo com a área. Após a confirmação do tempo e a validação pelo aplicativo, deverá ser informado ao usuário o horário final do estacionamento;

49. Exibir o tempo para o término do estacionamento de forma decrescente;

50. Emitir alarme de final de estacionamento conforme tempo configurado no sistema;

51. Opção para compra de créditos de estacionamento conforme especificado;

52. Opção para consulta a seu extrato, contendo toda a movimentação financeira gerada pelo uso do sistema. Todas as transações deverão estar disponíveis para consulta até 30 dias anteriores à data atual.

24.3.3 Utilização de créditos de estacionamento através de parquímetros multivaga.

24.3.3.1 Os parquímetros multivaga, novos, com nota fiscal de compra ou declaração de fábrica atestando esta condição com firma reconhecida em cartório, constituem peça vital do sistema a ser implantado, instalados nas calçadas das vias de abrangência do estacionamento rotativo público. 

24.3.3.2 Devem controlar o período/tempo de estacionamento nas áreas regulamentadas e garantir a prestação de elevado nível de serviços para o usuário, independentemente de qualquer tipo de assistência, configurando assim o auto atendimento no uso do estacionamento. Deve ainda permitir a emissão de comprovante de tempo de estacionamento para o usuário, além de registrar e assegurar a integridade financeira da arrecadação, possibilitando o controle online de receita por parte do Município.

24.3.3.3 A aquisição de créditos de estacionamento e pagamento pelo tempo de uso poderá ser realizado por meio de cartões ou outro meio eletrônico recarregável, e ainda todas as moedas em circulação no país (à exceção da moeda de um centavo).

Os parquímetros multivaga devem ter as seguintes características e configurações básicas:
a)       Ser intuitivo quanto ao seu uso, com instruções claras e transações simplificadas;

b)    Possuir interface em três idiomas (português, inglês e espanhol), com opção escolha intuitiva de idioma – troca de idioma no equipamento por parte do usuário.

c)      Permitir ao usuário opção quanto ao tempo de estacionamento que pretende estacionar ao usar moedas, dentro dos limites e frações mínimas pré-estabelecidas;
d)     Garantir ao Município controle em tempo real (online) da arrecadação através do software de gestão do sistema.
e)       Proporcionar flexibilidade nas programações dos equipamentos para melhor planejamento da operação dos serviços;
f)      Permitir o acompanhamento em tempo real (online) por parte do Município das condições de utilização do equipamento, com monitoramento de pelo menos seu status operacional (se operante ou fora de operação), sendo ideal o monitoramento de outras funções, tais como nível de carga da bateria, sinal de comunicação, etc.
g)        Permitir tempo de carência inicial e/ou final, programável;
h)      Apresentar alimentação de energia própria, que permita seu funcionamento durante o período de operação, de forma totalmente independente em relação à rede elétrica local;
i)    Estar dotado de memória ou outro mecanismo para registro das operações de inserção de tempo de estacionamento ou controle do horário de utilização das vagas de estacionamento rotativo, de forma a eliminar qualquer possibilidade ou ocorrência de perdas de frações de tempo pelos usuários ao final do período de cobrança do sistema;

24.3.4 Software retaguarda para gestão de todas as formas de pagamento, dos avisos de cobrança de tarifa emitidos, das Tarifas de pós utilização recebidas e vendas de tíquetes em PDV’s, PDA’s, Website, APP, parquímetros multivagas e ocupação das vagas:

Os Sistemas de Dados devem ser hospedados e serem executados em uma rede de computadores que executa a aplicação e armazena os dados de forma que, o computador  do usuário dependerá somente do sistema operacional, navegador e acesso à rede, funcionamento como um terminal que acessa o sistema hospedado, garantindo acessibilidade, garantia de desempenho, redundância de hardware e alta disponibilidade.
O servidor disponibilizado deverá estar alocado em ambiente físico, que deve garantir as condições de operação.
A hospedagem do sistema será de responsabilidade da Concessionária e deverá ser realizada em ambiente com alta disponibilidade com painel de monitoramento do estado dos servidores para a Concedente.
Os aplicativos deverão estar instalados no mínimo em dois servidores em redundância. A disponibilidade dos servidores deve ser de no mínimo 99,95%, e deverá dar suporte à expansão ou redução automaticamente do número de servidores para suportar o tráfego de usuários simultâneos.
O banco de dados deverá estar instalado em um servidor separado com redundância. O servidor de banco de dados deverá ter backups automatizados, e disponibilidade de 99,95%. 
Os servidores de comunicação devem possuir firewall, sendo que o banco de dados só poderá receber requisições de acesso pelos servidores de aplicação, bloqueando qualquer tipo de acesso externo, exceto para manutenções e atualizações programadas, sendo que o firewall deverá permitir requisições apenas do endereço IP da Concessionária e Concedente.
A Concessionária deverá possuir no mínimo 2 links e publicar as aplicações através de um serviço de DNS público com transição dos registros de até 2 minutos.
Toda a manutenção dos servidores de aplicação e banco de dados serão de responsabilidade da Concessionária.
24.3.4.1 A Concessionária deverá disponibilizar sistema integrado e on-line para consulta a todas as informações geradas pelos diversos meios de pagamentos, avisos de cobrança de tarifa, inclusive disponibilizando estas informações para auditoria da concedente aonde e quando for solicitada para tal;

24.3.4.2 Deve conter todos os cadastros necessários para a perfeita utilização de todos os itens do sistema, tais como, mas não se limitando: Cadastro de agentes, Cadastro de tarifas, Cadastro de setores, Cadastro de ruas, Cadastro de equipamentos e quaisquer outros que forem necessários;

24.3.4.3 Deve possuir chave de hardware para acesso ao sistema, garantindo que apenas usuário e computadores autorizados consigam fazer uso do sistema;

24.3.4.4 Deve utilizar o conceito de desenvolvimento Stand Alone, sem utilização de navegadores de internet para acesso, garantindo a segurança em sua utilização e caso ocorra qualquer problema nas transações on-line, consiga armazenar para posterior envio aos servidores da aplicação;

24.3.4.5 Para os avisos de cobrança de tarifas- ACT, as informações mínimas a serem disponibilizadas são:

53. Módulo para relatório dinâmico, contendo todos os subitens mencionados deste Projeto Básico no item 13.1.10 e também a informação se este ACT foi pago, e as informações de quando foi realizado e por qual meio de pagamento;

54. Deve ser possível incluir ou excluir do relatório qualquer dos campos mencionados de forma prática e rápida, possibilitando ao gestor gerar relatórios com apenas os campos que necessita;

55. Deve ser possível agrupar e totalizar por qualquer dos campos citado no item (a) permitindo ao gestor de forma prática e rápida gerar relatórios com os totais pelo agrupamento selecionado, inclusive, sendo possível o agrupamento por mais de um campo, sem limites;
1. Deve possuir módulo para pagamento manual dos ACT’s utilizando o código de barras impresso para tal procedimento;

2. Deve possuir módulo específico à Autoridade de Trânsito para convalidação das informações contidas nos ACT’s, para assim tomar as medidas legais cabíveis;

3. Deve ser possível gerar gráficos dinâmicos tendo como opção para tal os mencionados nos itens elencados deste Projeto Básico.

24.3.4.6 Para as compras de créditos, utilização de horas de estacionamento e pagamento de TPU as informações mínimas a serem disponibilizadas são:

56. Valores de créditos gerados com o sítio da internet e os PDV´s utilizados;

57. Para os valores de créditos gerados com o sítio da internet deverá ser possível saber qual a forma de pagamento utilizada e qual tipo de Sistema Operacional que o usuário efetuou a compra;

58. Para os valores de créditos comprados para os cartões recarregáveis, deverá informar qual o número do cartão e o valor recarregado e forma de pagamento;

59. Valores de utilização de tempo de estacionamento contendo a data e hora da aquisição do tempo de estacionamento, a forma de aquisição do tempo: Parquímetro, sítio da internet, Aplicativo móvel: Android, iOS e Windows Phone. Deve conter as mesmas informações para os pagamentos de TPU’s para cada meio de pagamento;

60. Extratos de utilização por usuário do sítio da internet (Website);

24.3.4.7 Deverá exibir em mapa georreferenciado e com ícones diferenciados os funcionários da Concessionária, os agentes de trânsito e os pontos de venda móvel. Para cada item apresentando, sempre que o item for clicado, deverá exibir no mínimo as informações:

61. Para os monitores da Concessionária: identificação do(a) monitor(a) nível de bateria do PDA no momento, identificação do equipamento e localização georreferenciada;

62. Para os pontos de venda fixo, deverão apresentar: identificação e localização do estabelecimento.

25 SINALIZAÇÃO DO SISTEMA
63. As áreas de Estacionamento Regulamentado Pago deverão ser identificadas através de sinalização vertical própria, constituída por cerca de 2 (duas) placas para cada face de quadra e mantidas em perfeito estado de limpeza e conservação, conforme normas e definições do Contran.

64. Sinalização vertical compreenderá toda aquela referente a estacionamento permitido e sua regulamentação, tais como: dias e horários de operação do serviço, deficiente físico, idosos e motocicletas.

65. Sinalização horizontal deverá ser realizada conforme normas técnicas, demarcadas com faixas tracejadas, seguindo as medidas das sinalizações hoje existentes. Deverá ser utilizado tinta a base de resina acrílica ou outro material, desde que aprovado pela Concedente, destinado à demarcação de pavimento, na cor branca indicando os locais com estacionamento permitido e na cor amarela os locais com estacionamento proibido ou de estacionamento emergencial como: garagens, farmácias e bancos, sendo que nestes locais a faixa deverá ser contínua. Compreenderão a implantação e manutenção da sinalização horizontal toda pintura de solo e outras de sinalização para circulação em vias, logradouros, áreas públicas destinados à área de estacionamento Regulamentado. 

66. No prazo máximo de 30 dias anteriores ao início da operação, a Concessionária deverá realizar toda a sinalização horizontal e vertical inicial, de acordo com as prioridades apontadas pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito. Entende-se como sinalização horizontal e vertical pertinente ao contrato todas as necessárias, referentes ao estacionamento Regulamentado pago, e que estão dentro dos setores onde o serviço é explorado.

26 CAPACIDADE DE EXPANSÃO E ATUALIZAÇÃO TÉCNICA

26.3 A Secretaria de Trânsito. poderá realizar ajustes no sistema do estacionamento rotativo, adaptando- o às novas realidades que possam eventualmente surgir ao longo do período de concessão, desde que respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

26.4 O sistema rotativo impõe uma dinâmica que disciplina os usuários do estacionamento público, determinando um perfil de utilização para cada grupo ou área de interesse, aqui definido com um agrupamento de vagas de uma determinada área com um tipo de atividade predominante (bancos, serviços, comércio, clinicas, etc.)

26.5 Dessa forma, após um período de treinamento e adaptação da população, este comportamento de utilização acaba definindo e desenhando as áreas de interesse, que evoluem em função do crescimento e desenvolvimento da cidade que, às vezes, o próprio sistema rotativo provocou. Assim é comum o redimensionamento das equipes, dos equipamentos e dos grupos de atividade em função desta evolução, bem como redimensionar os tempos máximos de permanência nas vagas.

26.6 Em decorrência também da própria evolução tecnológica, a Concessionária poderá vir a incrementar, atualizar e/ou substituir os equipamentos, modelos de operacionalização e sistemas instalados, submetendo à aprovação e anuência do Poder Concedente.

26.7 Os custos e despesas de qualquer natureza, decorrentes de alterações introduzidas, deverão ser de responsabilidade única e exclusiva da Concessionária.

26.8 Os parâmetros e abrangências funcionais atualmente definidas nesta especificação poderão ser objeto de revisão futura pela Concedente, em função da experiência adquirida com o decorrer da operação, crescimento da frota e uso do Estacionamento Rotativo e considerando as eventuais necessidades de adequação para melhor atendimento à demanda de prestação de serviços aos usuários, respeitados o equilíbrio econômico financeiro do Sistema.

27 AUDITORIA E GERENCIAMENTO

27.3 A qualquer  tempo, a Concedente deverá ter a possibilidade de conferir e auditar o sistema Rotativo, acessando os registros das transações operacionais e os pontos de controle e verificação, bem como todos os registros e controles administrativos e financeiros referentes à exploração dos serviços objeto desta concessão, devendo a Concessionária possuir um Sistema capaz de possibilitar esta auditoria rastreando todos os eventos pertinentes às coletas e movimentação de arrecadação ocorrida diariamente. Em caso de haver necessidade de maiores esclarecimentos sobre as operações e controles administrativo-financeiros realizados pela Concessionária.

27.4 A Concessionária deverá ter registro atualizado de quantidade de vagas de estacionamento discriminadas por Região, Áreas, Ruas, equipamentos emissores de tíquete, Mapeamento das áreas em operação, trabalhos de sinalização efetuados, etc.

27.5 O sistema deve ser capaz de elaborar relatórios gerenciais cobrindo pelo menos os seguintes elementos: Receita por equipamento e por local (rua, avenida, praça, etc.);

27.6 Desempenho de receita por equipamento em base histórica num período determinado.

28 OPERAÇÃO DO SISTEMA ROTATIVO


 A operação do Estacionamento Rotativo deverá ser feita pela Concessionária, com a supervisão e fiscalização da Concedente. As atividades operacionais a serem executadas pela Concessionária envolvem:
28.3 Estudos de viabilidade para implantação de novos locais;

28.4 Estudos e análises de comportamento dos usuários, frequência de utilização, rotatividade e demais estatísticas de utilização dos locais já implantados;

28.5 Elaboração de projetos de sinalização horizontal e vertical, para implantação e/ou manutenção das áreas do estacionamento: Sinalização horizontal com demarcação das vagas operacionais, gratuitas e oficiais, sinalização vertical de regulamentação do Estacionamento Rotativo.

28.6 Instalação e manutenção de toda sinalização pertinente ao Sistema

28.7 A instalação e manutenção das sinalizações verticais e horizontais do Estacionamento Rotativo deverão ser executadas diretamente pela Concessionária, admitindo- se também a execução por empresa terceirizada, neste caso com custos exclusivos da Concessionária.

28.8 Instalação dos equipamentos utilizados para venda de tíquetes e créditos eletrônicos, equipamentos de monitoramento e demais itens pertinentes e necessários para execução da operação;

28.9 Verificação da necessidade de manutenção preventiva e corretiva: tanto nos equipamentos como na sinalização de regulamentação do Sistema Rotativo;

28.10 Execução e operacionalização da campanha de esclarecimento da utilização do estacionamento ao usuário;

28.11 Controle da utilização do estacionamento rotativo, incluindo a verificação das condições de regularidade de utilização das vagas;

28.12 Em caso de ocupação irregular das vagas de estacionamento, o operador da Concessionária deverá emitir denúncia para informar e apontar aos agentes de trânsito os veículos estacionados irregularmente para que possam lavrar os autos de infração de trânsito.

28.13 Realizar arreacadação, controle dos valores pagos pelos usuários e fazer o repasse conforme percentual estabelecido em contrato.

29 PRESTAÇÃO DE CONTAS E CRITÉRIOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA ROTATIVO


A Concessionária deverá elaborar: 
29.3 Controle dos totais de valores de cartões inteligentes utilizados, tanto em dinheiro como cartão, recarga de cartões nos equipamentos e/ou na Central de Atendimento, quantidades de bilhetes eletrônicos emitidos para diversos intervalos de tempo.

29.4 Relatórios de controle e gerenciais dos dados que foram coletados, tais como: vagas existentes; horas disponíveis; bilhetes eletrônicos emitidos; taxa de utilização, por áreas de interesses; taxa de ocupação, por setor e áreas de interesses; e total de horas adquiridas pelos usuários.

29.5 Procedimento de prestação de contas sobre a comercialização de bilhetes (tíquetes) eletrônicos do sistema de estacionamento rotativo, para conferência junto a Concedente;

30 DIVULGAÇÃO

30.3 Antes da completa implantação do sistema e após a mesma, a empresa Concessionária deverá informar e orientar a população usuária através de divulgação por meios de comunicação como rádios, jornais, faixas, panfletos e outros meios que a Concessionária julgar conveniente.

30.4 A Concessionária deverá realizar durante o período de 15 (quinze) dias anteriores ao efetivo início de operação do sistema, campanhas educativas, quanto à utilização e operação, utilizando-se de todos os recursos de comunicação adequados e disponíveis, sendo exigido pelo menos rádio e jornais visando orientar os usuários quanto à perfeita utilização do Sistema incluindo a distribuição de folders explicativos.

30.5 Deverá ser divulgado pela Concessionária, o local e forma de aquisição dos meios que possibilitem o uso de todo o sistema de estacionamento rotativo.

30.6 A Concessionária deverá divulgar os benefícios que o sistema proporciona aos munícipes, regulamentos de utilização, formas de pagamento, áreas de abrangências do sistema, pontos de venda de créditos e outras informações que no decorrer do processo despertarem o interesse dos futuros usuários.

30.7 A divulgação prévia deverá ser reforçada pela distribuição de folhetos explicativos do sistema nos principais pontos comerciais da cidade.

30.8 Durante, pelo menos os quinze primeiros dias após a implantação, a utilização dos sistemas deverá ser orientada por monitoras, evitando desta forma quaisquer transtornos aos munícipes.

30.9 Os monitores, assim como os pontos de venda e demais pontos comerciais interessados, distribuirão aos usuários folhetos explicativos, nos quais constará a seguinte informação:

1. Referências à Legislação Municipal que regulamenta o estacionamento rotativo e sua operação por empresa privada;

2. Vias públicas nas quais o sistema estará implantado;

3. Pontos de venda de meios eletrônicos e créditos de estacionamento;

4. Formas de utilização dos meios de pagamento, ativação de estacionamento e utilização das estações inteligentes de bicicletas;

5. Regulamentos de utilização;

6. Penalidades previstas em caso de infração;

7. Telefone da Central de Atendimento ao Usuário;

8. A fim de solucionar quaisquer dúvidas dos usuários, a Concessionária deverá intensificar a campanha de divulgação em meios de comunicação locais e instalará em sua sede local uma Central de Atendimento ao Usuário, devidamente capacitada para fornecer esclarecimentos, solucionar dúvidas e informar os pontos de venda.

31 MÃO-DE-OBRA

31.3 A empresa Concessionária do sistema utilizará para os serviços de controle, funcionários (as) denominados de monitores (as) de estacionamento, que estarão subordinados (as) a supervisores (as), com número suficiente para a prestação de um bom serviço público, assim como para cobrir férias e faltas ocasionais, distribuídas na razão média de um monitor(a) para cada 100 (cem) vagas.

32 TREINAMENTO

32.3 Todos os funcionários deverão ser treinados, devendo ter conhecimento da legislação e regulamentação do sistema, assim como as normas contidas no Código de Trânsito Brasileiro pertinentes ao sistema, além de noções gerais de marcas e modelos de veículos, e também na área de relações humanas, com ênfase para o atendimento ao cliente e tratamento das contestações.

33 UNIFORMES

34 A Concessionária deverá fornecer uniformes aos funcionários de campo em modelo próprio, de fácil identificação, confeccionados de forma adequada ao ambiente e condições climáticas, constando neles a identificação do sistema de estacionamento rotativo Os funcionários deverão também portar crachá de identificação.

35 ÁREA DE ABRANGÊNCIA

35.3 A área de abrangência do estacionamento rotativo refere-se aos logradouros e áreas públicas do Município de Carapicuiba - SP, que expressam a representatividade do comércio e/ou serviços e os polos de atração de tráfego, geradores de elevada demanda de estacionamento, conforme detalhado neste Projeto Básico.

35.4 A Secretaria de Trânsito deverá emitir uma Ordem de Serviço a qual a empresa terá 60 (sessenta) dias para concluir a instalação de equipamentos, as sinalizações, contratação de funcionários, treinamentos e início da operação.

35.5 Ao critério do Poder Concedente e atendendo às necessidades técnicas, conveniência e oportunidade para eficiência do sistema, poderá o mesmo sofrer acréscimos ou supressões de vias e logradouros, ou mesmo de parte já em operação, conforme legislação vigente.

35.6 Poderá o Poder Executivo, através de Decreto, de acordo com as características das vias e logradouros públicos, do fluxo e da intensidade do trânsito, mediante sinalização adequada, estabelecer período diverso do previsto para permanência do veículo estacionado, para atender às necessidades e peculiaridades de cada local em conformidade com a legislação.
36 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

36.3 Previsão de arrecadação

•
893 vagas – Zona Azul

•
322 vagas para motocicletas

•
Total: 1.215 vagas

As tarifas serão aplicadas considerando períodos mínimos de 30 minutos, podendo esses períodos serem acumulados concomitantemente até o período máximo de permanência estipulado para cada área, conforme os valores abaixo estabelecidos:

I
- ZONA AZUL - Tarifa Base: R$ 2,30por hora:

a)
30 (trinta) minutos: R$ 1,15

b)
60 (sessenta) minutos: R$ 2,30

c)
90 (noventa) minutos: R$ 3,45

d)
120 (cento e vinte) minutos: R$ 4,60

Áreas de estacionamento rotativo pago (Zona Azul): são partes das vias sinalizadas, para o estacionamento de veículos, regulamentados para um período máximo de permanência, de até 02 (duas) horas;

III - MOTOCICLETAS E SIMILARES - GRATUITO
A quantidade total de vagas consideradas para o cálculo da estimativa da receita esperada durante a concessão do estacionamento rotativo pago de veículos nas vias públicas de Carapicuiba - SP é de 893 vagas para a Zona Azul, das quais 5% deverão ser destinada pela utilização de idosos, sem cobrança de tarifa pelo período regulamentar, somente nas vagas para idosos e 2% para usuários com necessidades especiais sem cobrança de tarifa pelo período regulamentar, somente nas vagas para pessoas com deficiência fisica.

A taxa de ocupação e cumprimento das normas, isto é, pagamento de tarifas e permanência dentro do período total, foi considerada de 25%, levando em conta a experiência adquirida com o estacionamento rotativo do município e o incremento de eficácia a partir da implementação dos processos e dispositivos de monitoramento considerados neste projeto;

A taxa de aplicação e pagamento de Avisos de Cobrança de Tarifa (ACT) foi considerada como probabilidade de 20% da arrecadação prevista,  considerando o incremento de eficácia a partir da implementação dos processos e dispositivos de monitoramento deste projeto.

Fórmula de Cálculo

Receita Mensal Carros = (Nv x Nh x Io x Ir x Ta) + ACTc

Nv
=
Número de vagas com cobrança = 830 (63 vagas descontando 7% das vagas de idosos e deficientes)

Nh
=
Número de horas de funcionamento no mês = 230

Io  =  Índice de ocupação  = 35%

Ir  =   Índice de respeito = 70%

Ta = Valor da tarifa de 1 hora = R$2,30

ACTc= Aviso de Cobrança de Tarifa (ACT) pago = 20% da Receita Mensal

Receita Mensal Carros = (830 x 230 x 35% x 70% x R$2,30) = R$107.572,15 + R$21.514,43 (ACTc)

Receita Mensal Carros = R$129.086,58

Valor do Contrato, considerando o período de instalação do sistema:

120 meses – 4 meses de implantação = 116 meses X (arrecadação carros)

116 meses X R$129.086,58 = R$14.974.043,28

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$14.974.043,28

CALCULOS VIABILIDADE 
[image: image1.emf]1.1 

NUMERO DE VAGAS COBRADAS 830

1.2

NUMERO DE VAGAS NÃO COBRADAS 385

1.3 

VALOR DA HORA DO ESTACIONAMENTO R$ 2,30

1.5

NUMERO DE VAGAS POR MONITOR 80

1.6

NUMERO DE PDV  24

1.7

NUMERO DE PARQUIMETROS  28

1.8

TAXA DE OCUPAÇAO 35%

1.9

TAXA DE RESPEITO 70%

1.10

NUMERO MEDIO HORAS DIA /MÊS 230

1.11

TARIFA DE PÓS UTILIZAÇÃO (20%) 21.514,43 R$               

1.12

NUMERO DE HORAS MÊS ESTIMADO TOTAL DE VAGAS OCUPADAS 66.815

1.13

ESTIMATIVA DE FATURAMENTO 129.086,58 R$            

1.549.038,96 R$         14.974.043,28 R$          

MENSAL

ANUAL CONTRATO

CARCATERISICAS DA OPERAÇÃO 


[image: image2.emf]QUANT VL UNIT TOTAL

2.1 EQUIP ELETRONICO PARA MONITORES 9 900,00 R$                   8.100,00 R$                   

2.2 EQUIP ELETRONICO PARA PDVS 23 1.800,00 R$                41.400,00 R$                 

2.3 PARQUIMETROS COM IMPLANTACAO E INICIALIZACAO 28 28.000,00 R$              784.000,00 R$               

2.3  SISTEMA OPERACIONAL 1 35.000,00 R$              35.000,00 R$                 

2.4 SINALIZAÇAO HOZONTAL METRO QUADRADO  1.000                      60,00 R$                     60.000,00 R$                 

2.5 SINALIZAÇAO HOZONTAL METRO QUADRADO  - Vagas especiais 120                         60,00 R$                     7.200,00 R$                   

2.6 SINALIZAÇAO VERTICAL ( POSTE PLACA INSTALAÇÃO) 180 410,00 R$                   73.800,00 R$                 

2.7 ESCRITORIO  1 15.000,00 R$              15.000,00 R$                 

2.10 UNIFORMES  12 450,00 R$                   5.400,00 R$                   

2.11 SENSORES 300 1.200,00 R$                360.000,00 R$               

2.12 CAMPANHA ESCLARECIMENTOS  1 10.000,00 R$              10.000,00 R$                 

1.399.900,00 R$            

DETALHES INVESTIMENTO INICIAL


[image: image3.emf]3.1 SALARIOS

QUANTIDADE SALARIOS CUSTOS MENSAIS

3.1.1 ADMINISTRATIVOS 1 1.650,00 R$    2.904,00 R$          

3.1.2 MONITORES 9 1.400,00 R$    22.176,00 R$        

3.1.4 TECNICOS 1 1.650,00 R$    2.904,00 R$          

3.1.5 SUPERVISOR 1 3.300,00 R$    5.808,00 R$          

33.792,00 R$        

3.2 ALIM/ TRANSPORTE valor unit CUSTOS MENSAIS

3.2.1 VALE REFEIÇAO 276 20,00 R$                     5.520,00 R$          

3.2.2 VALE TRANSP 324 5,00 R$                       1.620,00 R$          

7.140,00 R$          

ENCARGOS SOCIAIS / TRAB

76,00%

76,00%

76,00%

76,00%

CUSTOS FIXOS

CUSTOS COM PESSOAL


[image: image4.emf]3.3 DEPRECIAÇÕES TAXA ANO CUSTOS MENSAIS

3.3.1 EQUIP ELETRONICO PARA MONITORES 10% 82,50 R$               

3.3.2 EQUIP ELETRONICO PARA PDVS 10% 345,00 R$             

3.3.3 PARQUIMETROS COM IMPLANTACAO E INICIALIZACAO 10% 6.533,33 R$          

3.3.4 SISTEMA OPERACIONAL 20% 583,33 R$             

3.3.5 SINALIZAÇAO HOZONTAL METRO QUADRADO  10% 500,00 R$             

3.3.6 SINALIZAÇAO HOZONTAL METRO QUADRADO  - Vagas especiais 10% 60,00 R$               

3.3.7 SINALIZAÇAO VERTICAL ( POSTE PLACA INSTALAÇÃO) 10% 854,17 R$             

3.3.8 ESCRITORIO  10% 125,00 R$             

3.3.11 UNIFORMES  10% 45,00 R$               

3.3.12 SENSORES 10% 3.000,00 R$          

8.104,17 R$          


[image: image5.emf]3.4 MANUTENCAO E OPERACAO % ANO INVESTIMENTO ANUAL MENSAL

3.4.1 EQUIP ELETRONICO PARA MONITORES 6% 9.900,00 R$                594,00 R$                       49,50 R$               

3.4.2 EQUIP ELETRONICO PARA PDVS 6% 41.400,00 R$              2.484,00 R$                    207,00 R$             

3.4.3 PARQUIMETROS COM IMPLANTACAO E INICIALIZACAO 6% 784.000,00 R$            47.040,00 R$                  3.920,00 R$          

3.4.5 SINALIZAÇAO HOZONTAL METRO QUADRADO  100% 60.000,00 R$              60.000,00 R$                  5.000,00 R$          

3.4.6 SINALIZAÇAO HOZONTAL METRO QUADRADO  - Vagas especiais 100% 7.200,00 R$                7.200,00 R$                    600,00 R$             

3.4.7 SINALIZAÇAO VERTICAL ( POSTE PLACA INSTALAÇÃO) 10% 102.500,00 R$            10.250,00 R$                  854,17 R$             

3.4.12 SENSORES 3% 360.000,00 R$            10.800,00 R$                  900,00 R$             

11.530,67 R$        


[image: image6.emf]3.5 DESPESAS QUANT VL UNIT MENSAL MENSAL 

3.5.1 SISTEMA DE GESTAO (HOSPEDAGEM) 1,00 4.000,00 R$                4.000,00 R$          

3.5.2 DESPESA DE TRANSMISSAO DE DADOS 62 25,00 R$                     1.550,00 R$          

3.5.3 COMBUSTIVEIS MATE EXPED OUTROS  verba 1.200,00 R$                1.200,00 R$          

3.5.4 COMISSAO PONTO DE VENDA 5% (10% DO FATURAMENTO) 5% 12.908,66 R$              645,43 R$             

3.5.5 AGUA LUZ INTERNET  verba 1.000,00 R$                1.000,00 R$          

3.5.6 CONTABILIDADE  verba 1.000,00 R$                1.000,00 R$          

3.5.7  DEPTO JURIDICO  verba 500,00 R$                   500,00 R$             

3.5.8 TAXA FINANCEIRA CARTOES DE CREDITO (50% DO FAT) 2% 64.543,29 R$              1.290,87 R$          

3.5.9 LOCAÇAO SEDE  1 3.500,00 R$                3.500,00 R$          

14.686,30 R$        


[image: image7.emf]3.6  TOTAL DE CUSTOS FIXOS MENSAIS  VL TOTAL

3.6.1 PESSOAL 33.792,00 R$        

3.6.2 ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE 7.140,00 R$          

3.6.3 DEPRECIAÇÕES 8.104,17 R$          

3.6.4 MANUTENÇOES  11.530,67 R$        

3.6.5 DESPESAS 14.686,30 R$        

75.253,13 R$        


[image: image8.emf]4 REMUNERAÇAO DA OPERAÇAO % VL TOTAL

4.1 TAXA DE OUTORGA FIXA  DIVIDO NO PERIODO  12,00% 14.150,47 R$        

14.150,47 R$        


[image: image9.emf]5 CUSTOS DE IMPOSTOS VL TOTAL

5.1 PIS 0,65% 839,06 R$             

5.2 CONFINS 3,00% 3.872,60 R$          

5.3 ISS 5,00% 6.454,33 R$          

11.165,99 R$        


RECEITA BRUTA ESTIMADA MENSAL : R$ 129.086,58

CUSTOS MENSAIS: R$ 75.253,16

IMPOSTOS (PIS, COFINS, ISS): R$ 11.165,99

TAXA DE RETORNO (12%  sobre a receita bruta - impostos) : R$ 14.150,47

LUCRO LÍQUIDO MENSAL: R$ 28.516,96

TEMPO DE RETORNO DO INVESTIMENTO:

Investimento: R$ 1.399.900,00          =  4,09 anos

Lucro líquido anual: R$ 342.203,52

RETORNO SOBRE O INVESTIMENTO:

(Receita – Custo do Investimento) / Custo do Investimento 
Receita: R$ 28.516,96 (lucro líquido mensal x 116 meses de operação = R$ 3.307. 967,36

Custo do investimento: R$ 1.399.900,00

Então: 

R$ 3.307. 967,36 - R$ 1.399.900,00  =  1,36 X 100 = 136 %

                 R$ 1.399.900,00

37 PARÂMETROS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO

A empresa classificada em primeiro lugar na fase de julgamento da Proposta Comercial e considerada Habilitada será convocada para realizar a Prova de Conceito em até 10 dias corridos da data de divulgação do resultado. Se esta data for final de semana ou feriado, deverá ser transferido para o próximo dia útil.
Na Prova de Conceito, conduzida por equipe de avaliação definida pelo poder Concedente, deverão ser demonstradas todas as funcionalidades previstas e exigidas neste Projeto Básico;
Na Prova de Conceito, sob pena de desclassificação, a empresa convocada deverá demonstrar que as funcionalidades do Sistema atende ao exigido no presente Projeto Básico; que os equipamentos, produtos e serviços que são objeto da concessão, em especial no que diz respeito à sua característica, qualidade, durabilidade, desempenho e funcionalidade, são efetivamente compatíveis com os requisitos e as especificações contidas neste Projeto Básico;

Caso a empresa classificada em primeiro lugar não atenda a todas as exigências da Prova de Conceito, a Comissão de Licitação convocará a empresa classificada em segundo lugar para realizar a mesma prova nas mesmas condições acima descritas, e em caso de nova desclassificação será convocada a terceira colocada e assim sucessivamente.

67. IDENTIFICAÇÃO DAS AMOSTRAS:

A licitante vencedora deverá destinar as amostras e identificar cada uma delas com uma etiqueta da seguinte forma, observando-se que todos equipamentos submetidos à prova de conceito devem ser novos:
1.1.
01 smartphone ou tablet e 01 impressora - Etiqueta “MONITOR”;

1.2.
01 telefone celular com Sistema Operacional Android - Etiqueta “ANDROID”;

1.3.
01 telefone celular com Sistema Operacional iOS - Etiqueta “iOS”;

1.4.
01 telefone celular com Sistema Operacional Windows Phone - Etiqueta “WINDOWS”;

1.5.
01 terminal de vendas - PDV - Etiqueta “PDV”;

1.6.
01 parquímetro multivaga – Etiqueta “Parquímetro”

1.7.
01 notebook com software retaguarda instalado - Etiqueta “RETAGUARDA”;

1.8.
01 meio eletrônico recarregável/cartão inteligente sem contato - Etiqueta “M.E RECARREGÁVEL OU CARTÃO”;

1.9. 05 sensores de detecção veicular – Etiqueta “SENSOR”

1.10. Cartões de crédito, débito e moedas necessárias para realização dos testes.

1.11. Conexões necessárias, tais como internet, fontes de energia e demais conexões e meios de comunicação para realização dos testes.
Após marcar os conjuntos como descritos acima os equipamentos deverão ser ligados e os testes terão início.

68. RESULTADO ESPERADO DA PROVA:

Todas as provas realizadas deverão atender em sua totalidade o descrito em cada item avaliado. Apenas será possível duas respostas a cada item avaliado, sendo elas: SIM ou NÃO.
Será considerada desclassificada a licitante que não atender a qualquer dos itens solicitados nesta prova de conceito presencial.

69. PROVA DE SEGURANÇA E PARA CONTROLE DO SALDO DO CARTÃO:

a) O responsável representando o Poder Concedente deverá determinar que seja feita inicialmente a verificação da especificação do cartão e do nível de segurança do mesmo, após essa verificação e estando conforme o especificado neste edital deverá determinar que seja feita uma recarga no “CARTÃO” em valor a ser estipulado pelo próprio responsável pelo acompanhamento dos testes. Os equipamentos que farão a carga inicial deste cartão serão o PARQUÍMETRO e o PDV;
b) Após a carga inicial com o valor estipulado pelo responsável do Poder Concedente a licitante deverá realizar a leitura deste cartão nas amostras: PARQUÍMETRO e no PDV;
a)
Foi possível realizar a carga do “CARTÃO” nos dois equipamentos : PARQUÍMETRO e no PDV?
b)
Foi possível realizar a leitura do saldo do “CARTÃO” nas amostras, : PARQUÍMETRO e no PDV e o saldo apresentado nos DOIS equipamentos distintos é o mesmo recarregados inicialmente nos equipamentos?
c)
Foi possível verificar no software de retaguarda as operações com CARTÃO realizadas nos itens “a” e “b” acima?

70. PROVA EMISSÃO DE TÍQUETES DE ESTACIONAMENTO NO PARQUÍMETRO 

a)
Com o equipamento identificado anteriormente com a etiqueta “PARQUÍMETRO MULTIVAGA” deverão ser feitos os procedimentos abaixo e na ordem informado:
b)
Foi possível efetuar a venda de 01 hora de estacionamento, para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento a opção moeda?
c)
Após a confirmação da venda foi impresso o comprovante contendo as informações abaixo?

•
Número sequencial com 9 dígitos, não podendo nunca ser repetida está numeração; 

•
Identificação do número do equipamento que realizou a venda do tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da validade do tíquete de estacionamento; 

•
Dia do ano para a validade do tíquete de estacionamento; 

•
Placa do veículo que adquiriu o tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da emissão do tíquete de estacionamento que deverá ser obtida automaticamente pelo sistema, não sendo permitido a sua alteração.
d)
Foi possível efetuar a venda de 02 horas de estacionamento para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento a opção cartão inteligente recarregável sem contato?
e)
Após a confirmação da venda foi impresso o comprovante contendo as informações solicitadas abaixo? 

•
Número sequencial com 9 dígitos, não podendo nunca ser repetida está numeração; 

•
Identificação do número do equipamento que realizou a venda do tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da validade do tíquete de estacionamento; 

•
Dia do ano para a validade do tíquete de estacionamento;  

•
Placa do veículo que adquiriu o tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da emissão do tíquete de estacionamento que deverá ser obtida automaticamente pelo sistema, não sendo permitido a sua alteração; 
f)
Foi possível efetuar a venda de 01 hora de estacionamento, para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento a opção CARTÃO DE CRÉDITO?
g)
Após a confirmação da venda foi impresso o comprovante contendo as informações abaixo?

•
Número sequencial com 9 dígitos, não podendo nunca ser repetida está numeração; 

•
Identificação do número do equipamento que realizou a venda do tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da validade do tíquete de estacionamento; 

•
Dia do ano para a validade do tíquete de estacionamento; 

•
Placa do veículo que adquiriu o tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da emissão do tíquete de estacionamento que deverá ser obtida automaticamente pelo sistema, não sendo permitido a sua alteração.
h) Foi possível efetuar a venda de 01 hora de estacionamento, para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento a opção CARTÃO DE DEBITO?

•
Após a confirmação da venda foi impresso o comprovante contendo as informações abaixo?

•
Número sequencial com 9 dígitos, não podendo nunca ser repetida está numeração; 

•
Identificação do número do equipamento que realizou a venda do tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da validade do tíquete de estacionamento; 

•
Dia do ano para a validade do tíquete de estacionamento; 

•
Placa do veículo que adquiriu o tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da emissão do tíquete de estacionamento que deverá ser obtida automaticamente pelo sistema, não sendo permitido a sua alteração;
i) Foi possível verificar no software de retaguarda as operações realizadas com o PARQUÍMETRO nos itens “a” até “h” acima?

71. PROVA DE EMISSÃO DE TÍQUETES DE ESTACIONAMENTO - POSTO DE VENDA - PDV.

a) Com o equipamento identificado anteriormente com a etiqueta  “POS” deverão ser feitos os procedimentos abaixo e na ordem informado:
b) Para início deste teste será necessário cadastrar um Posto de Venda fixo no software retaguarda, com o nome de “PDV 1” e associar o número de série do equipamento “POS"  a este  Posto de Venda cadastrado e habilitar um saldo de R$ 100,00 (Cem reais) para o Posto de Venda.
c) Acesso ao sistema instalado no equipamento.  O sistema foi acessado sem problemas?
d) É possível emitir um tíquete de estacionamento de 1 (uma) hora para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento dinheiro em espécie?
e) Foi impresso um tíquete de estacionamento contendo todas as informações solicitadas: 

•
Número sequencial com 9 dígitos, não podendo nunca ser repetida está numeração; 

•
Identificação do número do equipamento que realizou a venda do tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da validade do tíquete de estacionamento; 

•
Dia do ano para a validade do tíquete de estacionamento; 

•
Placa do veículo que adquiriu o tíquete de estacionamento; 

•
Data e hora da emissão do tíquete de estacionamento que deverá ser obtida automaticamente pelo sistema, não sendo permitido a sua alteração;
f) É possível emitir um tíquete de estacionamento de 2 (duas) horas para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento cartão inteligente recarregável “CARTÃO”?
g) Foi impresso um tíquete de estacionamento contendo todas as informações: 

•
Número sequencial com 9 dígitos;

•
Imei ou número de série do equipamento;

•
Número do Posto de Venda e/ou apelido;

•
Data e hora de validade;

•
Dia do ano para a validade;

•
Placa do veículo;

•
Número do setor;

•
Data e hora da emissão;

•
Número de série do cartão recarregável SEM CONTATO;

•
Saldo anterior do cartão recarregável SEM CONTATO;

•
Saldo atual do cartão recarregável SEM CONTATO.
h) O saldo do Posto de Venda no sistema retaguarda passou a ser, o saldo inicial menos o valor dos tíquetes emitidos anteriormente?
i) É possível emitir um tíquete de estacionamento de 1 (uma) hora para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento cartão de crédito?
j) Foi impresso um tíquete de estacionamento contendo todas as informações solicitadas: 

•
Número sequencial com 9 dígitos;

•
Imei ou número de série do equipamento;

•
Número do Posto de Venda e/ou apelido;

•
Data e hora de validade;

•
Dia do ano para a validade;

•
Placa do veículo;

•
Data e hora da emissão;

•
Informações da transação do cartão de crédito.
k) É possível emitir um tíquete de estacionamento de 1 (uma) hora para uma placa aleatória utilizando como forma de pagamento cartão de débito?
l) Foi impresso um tíquete de estacionamento contendo todas as informações solicitadas:

•
Número sequencial com 9 dígitos;

•
Imei ou número de série do equipamento;

•
Número do Posto de Venda e/ou apelido;

•
Data e hora de validade;

•
Dia do ano para a validade;

•
Placa do veículo;

•
Data e hora da emissão;

•
Informações da transação do cartão de débito.
m) É possível realizar a recarga de R$ 10,00 no saldo do cartão inteligente recarregável “CARTÃO”?
n) Foi impresso comprovante da recarga realizada contendo no mínimo: 

•
Número sequencial e 9 dígitos;

•
Número serial do cartão inteligente SEM CONTATO;

•
Data/hora;

•
Número serial ou Imei do equipamento que realizou a recarga;

•
Saldo anterior;

•
Valor da recarga;

•
Saldo atual.
o) O saldo final do cartão recarregável SEM CONTATO é a soma do saldo anterior mais o valor realizado de recarga no item i deste teste?
p) Foi possível realizar a leitura do cartão com o mesmo saldo nas amostras  PDV e PARQUÍMETRO?
q)
Foi possível verificar no software de retaguarda as operações realizadas com o POS -  POSTO DE VENDA - PDV nos itens “a” até “p” acima?

72. PROVA DE AQUISIÇÃO DE CRÉDITOS DE ESTACIONAMENTO ATRAVÉS DE SÍTIO NA INTERNET:

73. Com
o
equipamento
identificado
anteriormente
com
a
etiqueta “RETAGUARDA” deverão ser feitos os procedimentos abaixo e na ordem informada:

b) O acesso ao sítio da internet foi possível sem problemas?
c)
Foi possível cadastrar um novo usuário com as informações mínimas: CPF, nome, endereço completo, e-mail, contrato de uso dos serviços para aceite do usuário, número(s) de telefone(s) autorizado(s) a utilizar o sistema, placa(s) do(s) veículo(s) autoriza(s) a utilizar o sistema?
d)
É possível realizar a compra de créditos utilizando no mínimo duas bandeiras de cartões de créditos e débito diferentes?
e)
É possível realizar a compra de créditos através de emissão de boleto?
f)
Foi possível verificar no software de retaguarda as operações realizadas com o SÍTIO NA INTERNET nos itens “a” até “e” acima?

74. PROVA UTILIZANDO OS APLICATIVOS DISPONIBILIZADOS GRATUITAMENTE NAS LOJAS VIRTUAIS APPLE, GOOGLE E MICROSOFT:

Os testes deverão ser feitos com as amostras “ANDROID”, “iOS” e “WINDOWS”.
a)
Foi possível efetuar o download gratuito do aplicativo em cada uma das respectivas lojas virtuais?

b)
Foi possível acessar o aplicativo na respectiva amostra?

c)
O aplicativo solicita ao usuário autorização para acessar sua posição (latitude e longitude)? Deverá ser autorizado o uso para a amostra.

d)
O aplicativo solicita o CPF e a senha para acesso?

e)
Após o acesso é possível escolher a placa do veículo que deseja estacionar?

Deverá ser informada uma placa aleatória para cada amostra “ANDROID”, “iOS” e WINDOWS”.

f)
São apresentadas as opções de compra de horas de estacionamento?

g)
Após a compra é informado de forma clara ao usuário o sucesso da transação e o tempo final de término do estacionamento?

h)
O saldo utilizado nesta transação foi abatido do valor do saldo disponível no módulo de gerenciamento do usuário no aplicativo?

i)
Foi possível localizar esta transação no extrato disponível no módulo de gerenciamento do usuário no aplicativo?

J) O aplicativo permite definir tempo de alarme para alertar ao usuário antecipadamente o término do tempo de estacionamento?

k) O aplicativo informou através de alarme o término do tempo de estacionamento?

l)
Foi possível verificar no software de retaguarda as operações realizadas com Foi possível verificar no software de retaguarda as operações realizadas com OS APLICATIVOS DISPONIBILIZADOS GRATUITAMENTE NAS LOJAS VIRTUAIS APPLE, GOOGLE E MICROSOFT nos itens “a” até “k” acima?

75. PROVA ESTACIONAMENTO ATRAVÉS DE ENVIO DE SMS

Os testes deverão ser feitos com as amostras “ANDROID”, “iOS”.

a)
Foi apresentado número (short number) com no máximo 5 (cinco) dígitos?

b)
Foi possível envio de SMS para o número com as informações de uma placa aleatória e do tempo que deseja estacionar, sendo estes tempos no mínimo nas opções previstas neste edital?

c)
Foi recebido SMS informando que a transação foi aceita e qual o horário de término do estacionamento?

d)
O saldo utilizado nesta transação foi abatido do valor do saldo disponível no módulo de gerenciamento do usuário no sítio da internet?

e)
Foi possível localizar esta transação no extrato disponível no módulo de gerenciamento do usuário no sítio da internet?

f)
Caso seja enviada informação para ativação do estacionamento com dados errados, por exemplo, placa não cadastrada no sistema, é recebido SMS relatando que a transação não foi aceita e qual o motivo?

g)
Foi possível verificar no software de retaguarda as operações realizadas com envio de SMS nos itens “a” até “f” acima?

76. PROVA DE REGISTROS DE VEÍCULOS IRREGULARES – ACT – AVISO DE COBRANÇA DE TARIFA NO PDA:

Com o equipamento identificado com a etiqueta “PDA MONITOR” deverão ser feitos os procedimentos abaixo e na ordem informada:

a)
Acesso ao sistema instalado no equipamento. O sistema foi acessado sem problemas?

b)
O sistema solicitou que seja informado usuário e senha?

c)
Caso seja informado um usuário e senha não cadastrado no sistema o acesso não é permitido?

d)
Preencher o ACT (Aviso de cobrança de tarifa) contendo no mínimo os campos: Placa do veículo; Marca; Modelo; Espécie; Tipo; Munícipio; Endereço da emissão do aviso, número, oposto, defronte; latitude e longitude registrada no equipamento; irregularidade cometida; identificação do funcionário da Concessionária que registrou o aviso; e observações. As tabelas Marca, Modelo, Espécie, Tipo, Município, Endereço e Infração deverão ser escolhidos em uma base previamente cadastradas no equipamento ou preenchidas de forma automática com base em um banco de dados previamente carregado no equipamento. Foi possível a seleção destes campos conforme solicitado?

e)
É possível o registro de pelo menos 03 fotos da infração registrada?

f)
É possível consultar o aviso emitido anteriormente?

g)
É possível cancelar o aviso preenchido?

h)
Para o cancelamento do aviso foi solicitado um motivo e não foi possível o cancelamento sem informar o motivo?

i)
O ACT foi cancelado com o motivo de cancelamento informado?

j)
É possível substituir o último ACT preenchido alterando qualquer um dos campos preenchidos anteriormente?

k)
Foi solicitado um motivo para a substituição do ACT?

l)
O ACT foi substituído com o motivo de substituição informado?

m)
Foi possível verificar no software de retaguarda as operações realizadas referentes ao ACT realizado neste item 10?

77. PROVA DE RETORNO DAS INFORMAÇÕES DAS PLACAS ESTACIONADAS:

a)
Utilizando a amostra “ MONITOR” é possível consultar a situação das placas utilizadas neste teste?

b)
A amostra retornou as informações referentes a cada placa pesquisada exibindo o final do estacionamento e qual a forma utilizada para ativação das horas de estacionamento?
Para auxílio ao avaliador: de posse dos comprovantes em mãos verificar se todos os comprovantes batem com as informações geradas pelo equipamento da amostra.

78.    PROVA DE CARACTERÍSTICAS E ESTACIONAMENTO ATRAVÉS DOS SENSORES

Com o equipamento identificado anteriormente com as etiquetas “SENSORES 01”, “SENSORES 02”, “SENSORES 03”, “SENSORES 04” e “SENSORES 05” deverão ser feitos os procedimentos abaixo e na ordem informado:

Para início deste teste será necessário instalar os equipamentos em 05 (cinco) vagas previamente cadastradas no sistema, sendo que os sensores  “SENSORES 01” vaga 001, “SENSORES 02” vaga 002, “SENSORES 03” vaga 003  - O equipamento deverá ser instalado no piso, devendo ser colocado abaixo do nível do piso existente, não podendo possuir qualquer desnível ressaltos que prejudiquem a circulação de pessoas e/ou automóveis e/ou gerem pontos de acúmulo de sujeira, e os “SENSORES 04” vaga 004 e “SENSORES 05” vaga 005  no passeio, acima do meio fio em distância mínima de 1 metro do inicio da  via de rodagem.. Os equipamentos deverão ser cadastrados no sistema de gestão antes do início dos testes.

79. É possível visualizar no sistema de gestão as 05 vagas que possuem os sensores e o estado atual da vaga (ocupada ou desocupada)?

SIM ou NÃO

80. Mantendo as 05 (cinco) vagas com sensores desocupadas e sistema de gestão demostra esta situação no mapa georreferenciado?

  SIM ou NÃO

 c) O prazo de atualização do status da vaga foi inferior a 1 min.

  SIM ou NÃO

Para o próximo teste devera ser colocado um veículo na vaga 002 com um tíquete de 30 minutos.

d) O Sistema Central de Gestão (SCG) demostra o gráfico de ocupação e rotatividade das vagas existentes?

SIM ou NÃO

e)  O prazo de atualização do status da vaga foi inferior a 1 min. SIM ou NÃO

81. PROVA DO SISTEMA RETAGUARDA:

Os testes deverão ser feitos utilizando a amostra “RETAGUARDA”

a)
É possível acessar o sistema de retaguarda?

b)
É solicitado usuário e senha para acesso ao sistema retaguarda?

c)
É possível consultar no sistema de retaguarda todas as informações preenchidas em todos os itens dos testes feitos até o momento?

d)
É possível consultar em mapa georreferenciado a posição da amostra “MONITOR”?

e)
É possível visualizar no mapa a amostra “PDV”?

f)
É possível visualizar todas as transações feitas anteriormente em todos os formatos de venda, recargas e os ACT’s emitidos com suas respectivas fotos?

g)
É possível acessar um módulo especifico destinado à Autoridade de Trânsito?

h)
Foi solicitado usuário e senha específica para o módulo destinado à Autoridade de Trânsito?

i)
Foi possível acessar os avisos de cobrança de tarifas e convalidar suas informações?

h)      Em caso de negativa de convalidação foi solicitado um motivo?


ANEXO II

MODELOS DE 

DECLARAÇÕES

MODELO Nº. 01

(razão social, endereço, telefone, fax, e-mail e CNPJ)

PROPOSTA DE PREÇOS

Local,       de                   de  2023.
À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº.   19 / 2023             

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.

Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de Vªs Sªs nossa proposta de preço relativo a execução  dos serviços, objeto da licitação em epígrafe, tendo como referencia  o dia, mês e ano acima consignados.
Percentual de repasse: .......% (mínimo de 12% (doze por cento) incidente sobre a receita bruta, descontados todos os impostos (PIS, COFINS, ISS).

Prazo para pagamento do repasse: mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente ao da arrecadação.

O prazo de execução do objeto é de até 10 (dez) anos, a serem iniciados até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, sendo que a implantação do sistema deverá estar concluída em no máximo 120 (cento e vinte) dias.

O prazo de validade da proposta de preços é de _____ (                      ) dias corridos a partir da data do recebimento das propostas pela Comissão Permanente de Licitação.

Atenciosamente,
(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade número e órgão emissor)
MODELO Nº. 02

DECLARAÇÃO

À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº.   19 / 2023            

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.

............................................., inscrito no CNPJ n.º ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................................... e do CPF n.º..................................., DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz.

.................................................................

(data)

.....................................................................

(representante legal)

MODELO Nº. 03

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA AOS TERMOS DO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº.  19 / 2023            

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.

O signatário da presente, em nome da proponente declara, expressamente, que se submete às condições estabelecidas no Edital de Concorrência em pauta, nos respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão licitador quanto à qualificação, apenas, das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os serviços.


O signatário da presente declara, que tomou ciência do edital e que o mesmo encontra-se adequado, declara também total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação do objeto desta licitação.


Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 2, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subseqüentes..

Local,               de           2023.
(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

MODELO Nº. 04

CARTA-CREDENCIAL

Local,               de                     de  2023.
À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº.  19 / 2023             

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.
Prezados Senhores,

O abaixo assinado,______________________________,  portador da cédula de identidade RG nº ___________,  emitida por (ou equivalente para estrangeiro), na qualidade de responsável legal pela proponente ___________________, vem, pela presente, informar a Vªs Sªs que o senhor _______________________, portador da cédula de identidade RG nº___________, emitida por (ou equivalente para estrangeiro),  é a pessoa designada por esta empresa  para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, bem como assinar atas e demais documentos a que se referir a licitação em epígrafe.
Atenciosamente,

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(cédula de identidade, número e órgão emissor)

Deverá ser entregue fora dos envelopes
MODELO Nº. 05
Modelo de Declaração de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/06

À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº  19 / 2023             

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.
A _______(nome da licitante)________________, microempresa (ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no CNPJ sob nº _____________, com sede à ______________________, declara para os devidos fins de direito que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e pretende ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, bem como ter assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovação da regularidade fiscal caso haja alguma restrição, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações.
Declara ainda, que não está enquadrada em nenhuma hipótese do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
Sendo expressão da verdade, subscrevo-me.

_______(Local)___________, _____(data)____________

___________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

MODELO Nº. 06
DECLARAÇÃO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS

À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº   19 / 2023             

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.
Pela presente, o Senhor _____________________________________, representante legalmente constituído da empresa ___________________, declara haver tomado conhecimento dos termos e condições estabelecidas no Edital e seus  respectivos Anexos da Concorrência supra mencionada a ser realizada por esse Órgão Licitador e que se responsabiliza integralmente pela documentação e proposta apresentadas, respeitadas as condições previstas no Aviso de Licitação.

(Local),

de

de             .
-----------------------------------------------------------

(carimbo, nome e assinatura)

MODELO Nº. 07
ATESTADO DE VISITA

À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº  19 / 2023             

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.
Declaramos que o responsável da empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n° ______________________devidamente credenciado, visitou o local onde serão prestados os serviços, objeto da Concorrência em epígrafe.

Data da visita:                       Horário:

(Local),                   de                      de  2023.
(carimbo, nome, assinatura do responsável pelo licitador)

(carimbo, nome, assinatura – do representante da licitante)

MODELO Nº. 08



MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

(Local),              de                        de  2023.
À Comissão Permanente de Licitação
Concorrência Pública nº   19 / 2023             

Processo Administrativo nº.  11315 / 23
Objeto: Concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos no município de Carapicuíba.

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, conforme disposto em seu respectivo no Edital e seus anexos que indicamos, de acordo com a Resolução Nº. 218 de 29/06/73 e Nº 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, o(s)  profissional (is) responsável (is)  técnico (s) caso venhamos a vencer a referida licitação :

1.


Nome              :




(*)  CREA Nº

Assinatura       :




Data de registro

Especialidade   :

2.



Nome               :




(*)  CREA Nº

Assinatura        :




Data de registro

Especialidade    :

Declaramos, outrossim, que todos os acima relacionados pertencem ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes ou de acordo com o contrato ou estatuto social da empresa proponente.

OBS.: (*) No caso de empresa estrangeira, a mesma deverá apresentar o equivalente

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

ANEXO III 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO DE CONCESSÃO  Nº  xx / 23
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.  19 / 2023
Contrato de concessão onerosa que entre si celebram a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CARAPICUIBA e a empresa ..................................... na forma abaixo:

CONCEDENTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CARAPICUIBA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 44.892.693/0001-40, sito a Rua Joaquim das Neves, 211 -  Vila Caldas- Carapicuíba- SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Marco Aurélio dos Santos Neves, portador do RG nº. 19.236.215-x e CPF nº. 157.388.248-81  e  pelo Secretário de Transporte e Trânsito, Sr.                  , portador do RG  nº.             e do CPF nº.  

CONCESSIONÁRIA: ....................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. .................., estabelecida à ....................................................................., Estado de ........., na cidade de ........, legalmente aqui representada na forma de seu Contrato Social e alterações subsequentes e pelo Senhor ....................., .........., ......, ................, portador da cédula de identidade RG n° ..................... e  do CPF/MF nº. ...............

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.- O presente contrato tem por objeto a concessão dos serviços públicos para implantação, operação, gestão, controle e manutenção das áreas de estacionamento público regulamentado – Zona Azul - nas vias, áreas e logradouros públicos deste município, para atendimento da Secretaria de Transporte e Trânsito, em conformidade com o memorial descritivo, Anexo I do edital da Concorrência acima citada, e a proposta da Concessionária, que são partes integrantes desse Instrumento.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1 - O prazo de vigência para a prestação dos serviços objeto deste contrato será de até 10 (dez) anos, a serem iniciados até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, podendo ser prorrogado nos termos da lei nº 8.666/93 e suas alterações, sendo que a implantação do sistema deverá estar concluída em no máximo 120 (cento e vinte) dias.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÁO

3.1.- O regime de execução do presente contrato será na modalidade de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1.- O valor contratual, para a execução dos serviços objeto deste contrato é de R$ 14.974.043,28 (quatorze milhões, novecentos e setenta e quatro mil, quarenta e três reais e vinte e oito centavos) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLAÚSULA QUINTA - DA CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO
5.1 - A caução de garantia de execução, deverá ser depositada no prazo de até 72 horas pela concessionária, no valor de R$ 748.702,16 (setecentos e quarenta e oito mil, setecentos e dois reais e dezesseis centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do presente contrato, de acordo com o que preceitua o artigo 56 da Lei Federal 8.666/93, o qual responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas pela CONCEDENTE, para perfeita execução do objeto deste Contrato, o prazo de validade da caução deverá ser equivalente ao da vigência contratual.
5.1.1. – No caso de aditivo de valor do contrato a empresa CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o reforço da caução, sendo que o não cumprimento do mesmo implicará a rescisão automática do presente contrato, e retenção de pagamentos.

5.1.2. – No caso de prorrogação do prazo do contrato a empresa CONCESSIONÁRIA deverá providenciar também a prorrogação da caução de garantia do contrato, sendo que o não cumprimento do mesmo implicará a rescisão automática do presente contrato.

5.2. – A garantia contratual somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, após emissão do Termo de Recebimento Definitivo do objeto contratual, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, mediante requerimento protocolado e dirigido ao Departamento de Licitações e Compras do Município de Carapicuíba.

CLAUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

6.1 – O preço das tarifas será reajustado após o prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da apresentação da proposta, e assim sucessivamente na mesma periodicidade e para cálculo de reajuste de preço, será utilizado como referência o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro que venha substituí-lo, tendo como data base a data de apresentação das propostas. 

6.2 - Quando o desequilíbrio econômico-financeiro da concessão for provocado pela ocorrência de fatos ou eventos supervenientes e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos serviços, a revisão poderá ser feita após a comprovação de que tal ocorrência guarda relação com as alterações verificadas;
6.2.1 - A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, poderá implicar na revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.
6.3 - Não terá lugar à revisão de tarifas quando a justificativa do pedido de revisão que se fundamentar na ocorrência de erros ou omissões quanto aos elementos considerados na elaboração da Proposta de Preços da Concessão do Serviço.

6.4 - A revisão do valor da tarifa se dará por iniciativa do Poder Concedente, por solicitação da Concessionária, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, observando-se o seguinte:

6.4.1 - A modificação das condições regulamentares do serviço que implique aumento dos encargos da Concessionária poderá corresponder à revisão das tarifas, na mesma proporção do percentual ofertado;

6.4.2 - Poderá o Poder Concedente reduzir o valor do repasse relativo ao ônus da concessão, visando o estabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato, caso os reajustes necessários venham a elevar significativamente o valor das tarifas aos usuários, visando à modicidade das tarifas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO DO REPASSE


7.1. - Pela prestação dos serviços a Concessionária receberá exclusivamente os valores das tarifas fixadas pelo município. 

7.2. Mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente ao da arrecadação, a Concessionária deverá repassar a Prefeitura Municipal de Carapicuíba, pelos serviços outorgados, o percentual de .........% (............por cento) sobre a receita bruta auferida no mês (descontados todos os impostos - PIS, COFINS, ISS), através de depósito identificado na conta da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, que será informada à Concessionária.

7.2.1. A Concessionária deverá entregar na tesouraria na mesma data do depósito o relatório dos serviços prestados no mês e os valores arrecadados, (item 9.1, alínea “j” deste contrato), devidamente aprovado pela Secretaria de Transporte e Trânsito para que o repasse seja considerado efetuado.

7.3. O atraso no repasse importará em multa de 1% (um por cento) sobre o valor devido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária calculada pelo IPCA/IBGE, ou à sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo e que reflita a inflação ocorrida no período, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas neste instrumento. 

7.4. Em caso de mora superior a 60 (sessenta) dias da data do repasse, a Prefeitura Municipal de Carapicuíba poderá considerar rescindido o presente contrato, independente de notificação ou comunicação, aplicando-se ainda, as penalidades decorrentes da rescisão contratual, as quais não elidem o direito de cobrança dos débitos e seus acréscimos.

7.5 - A contratada poderá viabilizar como fonte de receitas alternativas a comercialização dos espaços reservados para sinalização do sistema, bem como para realizações de promoções e propaganda para si ou para terceiros, nos espaços disponíveis no sistema informatizado de telefonia celular devendo esta verba, quando advinda, integrar os demonstrativos financeiros do Sistema, incidindo sobre estas receitas o percentual proposto pela licitante.

7.5.1 - Quando de iniciativa da contratada, o órgão concedente deve ser previamente consultado e se manifestar favoravelmente a comercialização dos espaços publicitários;

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

8.1. - A CONCESSIONÁRIA deverá prestar os serviços em conformidade com o memorial descritivo – Anexo I do edital, que é parte integrante deste contrato, e ainda em conformidade com as cláusulas contratuais deste instrumento.

8.2. - Os serviços rejeitados pela fiscalização, deverão ser refeitos imediatamente, de modo que não haja descontinuidade de nenhuma forma na sua execução.

8.3. A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários ao objeto, a critério exclusivo da CONCEDENTE, conforme autoriza o § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.4. - O objeto deste Contrato será recebido por comissão especialmente designada pela CONCEDENTE, ficando a CONCESSIONÁRIA responsável pela boa execução dos serviços, até o seu definitivo recebimento, exceto por danos que sejam de responsabilidade da CONCEDENTE.
8.5 - Em decorrência de evolução tecnológica, a Concessionária poderá vir a incorporar e implantar novas tecnologias que facilitem a operacionalização do sistema e/ou melhor, controle de arrecadação que ofereçam maior conforto e/ou benefícios para os usuários, podendo atualizar e/ou substituir os equipamentos e sistemas instalados, submetendo à aprovação da Concedente.

8.6. - Estando em conformidade com o disposto nesse instrumento contratual, o objeto será recebido provisoriamente pela Secretaria de Transporte e Trânsito, responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias de sua formal execução, e, definitivamente, no prazo de até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, em termo circunstanciado, firmado pela Secretaria responsável e a Concessionária, salvo em casos excepcionais e devidamente justificados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
9.1 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a:

(a) prestar serviço adequado, na forma prevista em lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;
(b) executar, os serviços de sua responsabilidade de acordo com o Anexo I do edital;

(c) permitir e facilitar a fiscalização e/ou inspeção dos serviços objeto deste Contrato, a qualquer hora, devendo prestar todos e quaisquer esclarecimentos;

(d) fornecer  todos os informes e esclarecimentos solicitados por escrito, pertença seus agentes à CONCEDENTE ou a terceiros por ele designados;  

(e)  notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, qualquer fato que possa ocasionar a paralisação dos serviços;  

(f) observar as normas de segurança aplicáveis aos serviços a serem prestados; 

(g) participar a fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a execução do objeto deste Contrato, em parte ou no todo;

(h) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital que a este deu origem;
(i) cumprir rigorosamente as condições estabelecidas no anexo I do edital que faz parte integrante deste instrumento. 

(j) entregar no final de cada mês o relatório dos serviços prestados no mês e os valores arrecadados para aprovação da Secretaria de Transporte e Trânsito, bem como as demonstrações financeiras.

(k) substituir imediatamente qualquer profissional, considerado inconveniente ou inapto à prestação do serviço, a critério da CONCEDENTE; 

(l) fornecer a todos os seus colaboradores, os equipamentos de segurança individual, uniformes e dispositivo de identificação, de uso obrigatório durante a prestação dos serviços; 

(m) fornecer toda mão-de-obra, ferramentas, aparelhos, equipamentos, mobiliário e materiais necessários à execução do objeto licitado; 

(n) cumprir procedimentos estabelecidos pela CONCEDENTE pertinentes à execução dos serviços; 

(o) apresentar à CONCEDENTE, quando solicitado, a regularidade com o INSS e FGTS, apresentando para tanto os comprovantes de recolhimentos, relação de funcionários com suas respectivas folhas de ponto e folha de pagamento, referentes ao mês anterior ao repasse;

(p) Os serviços ora contratados não incluem deveres de vigilância ou de guarda em relação aos veículos estacionados, seus acessórios ou bens neles deixados, bem como não incluem um dever de segurança pessoal de seus proprietários ou usuários; 
(q) pagar toda e qualquer indenização por danos que venham a causar contra si, à coisa pública e a terceiros em decorrência da má execução dos serviços, falha de sinalização, negligência ou outros motivos que dêem causa a danos; 

(r) arcar com todos os ônus decorrentes da execução deste Contrato de Concessão;
(s) manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;
(t) publicar suas demonstrações financeiras semestralmente na sua página eletrônica.
9.2 - Correrão à conta da CONCESSIONÁRIA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
10.1. - São obrigações da CONCEDENTE:


a)
A expedição de Ordem de Serviço especifica para o início do serviço objeto do presente contrato, com as especificações necessárias para a perfeita execução dos serviços. A expedição da ordem de serviços ocorrerá de acordo com a necessidade da Concedente.

b)
Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos serviços executados, verificando o atendimento à descrição dos serviços e legislação aplicável. 

c)  Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;
d)  Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
e)  Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
f)  Extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista neste contrato;
g)  Conceder reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma deste contrato;
h) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;
i)  Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas;
 j) Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação;
10.2. No exercício da fiscalização, a concedente terá acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária.
 Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico da   concedente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS
11.1.  São direitos e obrigações dos usuários:
 a) receber serviço adequado;
 b) receber da concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;
 c) obter e utilizar o serviço, observadas as normas da concedente.                               

 d) levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;
 e) comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;
  f) contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. - A CONCEDENTE, por meio da Secretaria de Transporte e Trânsito, fiscalizará a execução dos serviços, solicitando à CONCESSIONÁRIA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento.

12.1.1 - No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

12.1.2 - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONCESSIONÁRIA da responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica.

12.1.3. - Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do contrato, em especial, quanto à quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a lei e as disposições do presente contrato.

12.1.4 - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a Fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente contrato e na Lei Federal n° 8.666/93.

12.1.5. A Fiscalização por parte da Prefeitura não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese a responsabilidade da Concessionária em eventual falta que venha cometer, mesmo que não indicada pela Fiscalização.

12.2. A Secretaria de Transporte e Trânsito avaliará o desempenho da CONCESSIONÁRIA conforme descrito abaixo: 

12.2.1. - Qualidade dos serviços: Mensalmente serão acompanhadas as reclamações da municipalidade e da Prefeitura Municipal de Carapicuíba relacionadas qualidade dos serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA. 

Constatada alguma irregularidade na execução dos serviços será solicitada a correção com o consequente prazo. Em caso de não atendimento, serão aplicadas as sanções cabíveis. 

12.2.2 - Pontualidade dos serviços: Mensalmente será acompanhada a incidência de casos de não cumprimento dos prazos de execução dos serviços ajustados com a CONCESSIONÁRIA. A ocorrência de atrasos reiterados dará ensejo a uma avaliação insatisfatória dos serviços e, consequentemente, à aplicação das sanções cabíveis. 

12.2.3 – Organização administrativa: Mensalmente será acompanhada e fiscalizada a organização administrativa, bem como a conservação e acessibilidade de documentos. A constatação de irregularidades dará ensejo a uma avaliação insatisfatória dos serviços e, consequentemente, à aplicação das sanções cabíveis.
12.2.4 - No exercício da fiscalização, a Prefeitura Municipal de Carapicuíba terá acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária.
12.2.5 - A qualquer tempo, a Concedente deverá ter a possibilidade de conferir e auditar o sistema Rotativo, acessando os registros das transações operacionais e os pontos de controle e verificação, bem como todos os registros e controles administrativos e financeiros referentes à exploração dos serviços objeto desta concessão, devendo a Concessionária possuir um Sistema capaz de possibilitar esta auditoria rastreando todos os eventos pertinentes às coletas e movimentação de arrecadação ocorrida diariamente. Em caso de haver necessidade de maiores esclarecimentos sobre as operações e controles administrativo-financeiros realizados pela Concessionária.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DE SERVIÇOS.

13.1. – A sub-contratação, cessão ou transferência total ou parcial do uso objeto do presente contrato, somente será permitida em casos excepcionais, desde que formalmente autorizada pelo chefe do Executivo da Prefeitura Municipal de Carapicuíba, o sub-contratado ou sucessor deverá possuir todos os requisitos de habilitação originalmente exigidos na concorrência que deu origem ao presente termo de permissão de uso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PESSOAL

14.1 - O pessoal que a CONCESSIONÁRIA empregar para a execução dos serviços objeto do  presente contrato não terá relação de emprego com a CONCEDENTE, sendo seu vínculo de emprego única e exclusivamente com a CONCESSIONÁRIA.

14.2. - A CONCESSIONÁRIA deverá respeitar toda a legislação trabalhista e fazer com que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, uniformes e crachás de identificação.

14.3. - A Concessionária deverá destinar até 30% (trinta por cento) do quadro de funcionário às pessoas portadoras de necessidades especiais, na ausência de pessoas nessas condições, mediante comprovação, fica a Concessionária autorizada à destinação de menor número de vagas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1. - A não assinatura do termo de contrato, no prazo estabelecido pela Concedente, ou a desistência da proposta após a fase de habilitação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ensejando a aplicação pelo Município, de multa equivalente a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total atualizado do contrato não assinado.

15.2. O atraso no repasse ou no pagamento do valor da outorga importará em multa de 1% (um por cento) sobre o valor devido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária calculada pelo IPCA/IBGE, ou à sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo e que reflita a inflação ocorrida no período, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas neste instrumento.

15.3. - O atraso injustificado na prestação dos serviços contratados implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia, limitando a 10% (dez por cento), calculada sobre o 

valor total atualizado do contrato, isentando, em consequência, o Município de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos a período em atraso.

15.4. - A inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total atualizado do contrato.

15.5. - A aplicação de multa a ser determinada pela Secretaria de Transporte e Trânsito, após regular procedimento que garanta a ampla defesa e contraditório da empresa inadimplente na forma da Lei, não exclui a possibilidade de aplicação de outras sanções prevista no art. 87 da Lei 8.666/93 e alterações.

15.6. - As muItas são independentes entre si, a aplicação  de qualquer penalidade prevista neste editai não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das previstas nos artigos 81 e 86 a 88, da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

15.7. - O contratado estará, ainda, sujeitos às penalidades previstas nos artigos 89 a 96, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. - A dotação orçamentária para vínculo é rubrica 24 (outras taxas pela prestação de serviços).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA INTERVENÇÃO
17.1. A concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto da concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.
17.2. Declarada a intervenção, a concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.
17.2.1. Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.
17.2.2.  O procedimento administrativo a que se refere o item 17.2, deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.
17.3. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO, ENCAMPAÇÃO, CADUCIDADE OU EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
18.1. O presente contrato de Concessão poderá ser rescindido a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e na forma do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, e pelos Artigos 35 a 39 da Lei Federal nº 8.987/95, respeitados os direitos ao contraditório e à ampla defesa.

18.2. Por força do disposto no inciso IX do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/93, a CONCESSIONÁRIA reconhece os direitos da CONCEDENTE na hipótese de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

18.3 – O contrato poderá ser rescindido pela Prefeitura Municipal de Carapicuíba mediante ato do Prefeito Municipal por escrito e baseado nas leis 8666/93 e 8987/95 e nos seguintes casos: 

a) - Falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual; 

b) - A concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais; 

c) - A concessionária não atender a intimação do poder concedente para, em cento e oitenta dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

d) – Quando do requerimento de sua recuperação judicial ou extrajudicial, salvo se a concessionária apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  

Parágrafo único. Na hipótese prevista no item 18.3, os serviços prestados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado e será garantida prévia defesa para a Concessionária.

18.4. - Os bens reversíveis deverão ser disponibilizados pela CONCESSIONÁRIA à Prefeitura Municipal de Carapicuíba, de modo a permitir a continuidade dos serviços por outra concessionária ou conforme determinar a lei.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - BENS REVERSÍVEIS 

19.1. Todos os equipamentos utilizados na administração e operação, definidos no memorial descritivo (anexo I do edital), bem como, as benfeitorias realizadas referentes à sinalização e demais melhoramentos nas ruas e logradouros públicos, explicitados neste Edital, quando findo o contrato incluindo-se a possibilidade de prorrogação prevista, passarão a incorporar o patrimônio da municipalidade, sem qualquer ônus ou indenização.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

20.1.  - A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários ao objeto, a critério exclusivo da CONCEDENTE, conforme autoriza o § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

20.2.  - A CONCESSIONÁRIA será responsável pela modernização de processos, sistemas, equipamentos e instalações, incluindo possíveis ampliações, tendo como objetivo principal a continuidade da prestação de serviços adequados para a CONCEDENTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Elegem as partes contratantes o foro da cidade de Carapicuíba, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias, para um só efeito legal.

Carapicuiba, xx de xxxxxxxxx de xxxx

________________________________________

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CARAPICUÍBA

Marco Aurélio dos Santos Neves - Prefeito

________________________________________

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CARAPICUÍBA

Secretário de Transporte e Trânsito

_______________________________________

CONCESSIONÁRIA

Testemunhas

Nome:_______________________       Nome: __________________________

RG:_______________________            RG:__________________________

ANEXO IV
MODELO DO TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: ____________________________​​​_______________

CONTRATADO: ___________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________

OBJETO: CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO PÚBLICO REGULAMENTADO – ZONA AZUL - NAS VIAS, ÁREAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DESTE MUNICÍPIO.
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)_____________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Constas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, despachos e decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o Art. 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) Qualquer alteração no endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.     Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Carapicuíba,           de                de  2023.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Marco Aurélio dos Santos Neves

Cargo: Prefeito

CPF: 157.388.248-81

Assinatura: _____________________________

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:

Nome: Marco Aurélio dos Santos Neves

Cargo: Prefeito

CPF: 157.388.248-81

Assinatura: _____________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: Marco Aurélio dos Santos Neves

Cargo: Prefeito

CPF: 157.388.248-81

Assinatura: _____________________________

Nome: 
Cargo: Secretário de Transporte e Trânsito
CPF: 

Assinatura: _____________________________

Pela contratada:

Nome: 

Cargo: 
CPF: 

Assinatura: _____________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: 
Cargo: Secretário de Transporte e Trânsito
Assinatura: _____________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: 
Cargo: Secretário de Secretário de Transporte e Trânsito
CPF: 

Assinatura: _____________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizar Contrato  

Nome: 
Cargo: 
CPF: 

Assinatura: _____________________________

MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

Nome: Cleonice Dias de Sousa
Cargo: Auxiliar Administrativo
CPF: 

Assinatura: _____________________________

Nome: Marilza Moraes Rodrigues 
Cargo: Oficial Administrativo
CPF: 

Assinatura: _____________________________

Nome: Pietro Vincenzo
Cargo: Diretor
CPF: 
Assinatura: _____________________________

Nome: Rafael de Sá
Cargo: Oficial Administrativo
CPF: 
Assinatura: _____________________________

Nome: Misael Martins dos Santos
Cargo: Auxiliar Administrativo
CPF: 
Assinatura: _____________________________


(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).
OBJETO: CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO PÚBLICO REGULAMENTADO – ZONA AZUL - NAS VIAS, ÁREAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DESTE MUNICÍPIO. 





PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  11315 / 23


CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº.  19 / 2023


ENVELOPE nº. 01 - “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO”


RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:.................................................








PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 11315 / 23


CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº.   19 / 2023 


ENVELOPE nº. 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”


RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:.................................................
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